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São Paulo, 30 de dezettibreden2016. 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a 

fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso 

projeto de lei que objetiva instituir a Renda Básica  de Cidadania - RBC e o Fundo 

Municipal da Renda Básica  de Cidadania — FMRB. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Renda básica  OF 	
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PROJETO DE LEI N° 
PL 

620/2016 

Institui a Renda Básica de Cidadania - RBC e 

o Fundo Municipal da Renda Básica de 

Cidadania — FMRBC 

Art. 1° Fica instituída  no  Município  de São Paulo a Renda Básica  de Cidadania - RBC, 

beneficio de transferência de renda pago a todos os residentes no  município há pelo 

menos 5 (cinco) anos, sem distinção  de raça, sexo, idade, condição  civil ou 

socioeconômica. 

Art. 2° A Renda Básica  de Cidadania tem os seguintes objetivos: 

I - assegurar a melhoria das condições  de vida dos  indivíduos  de forma universal; 

Il - reduzir as desigualdades de acesso à riqueza produzida no Município de São  

Paulo; 

III - fortalecer a convivência comunitária por meio do direito à cidadania; 

IV — proyer liberdade e dignidade real. 

Parágrafo  único - 0 Poder Executivo Municipal, por meio de uma comissão  a ser 

designada, articulará e integrará as  políticas sociais municipais e de outros níveis  de 

governo para oferecer atendimento às familias beneficiárias do Programa, objetivando 

o desenvolvimento de  ações, programas e atividades destinadas ao atendimento 

integral à  família,  à criança e ao adolescente. 

Art. 3° - Caberá à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - 

SMADS a gestão e a implementação da RBC, conforme previsão desta lei e de sua 

regulamentação.  

Art. 4° - A RBC  será  implementada conforme as seguintes etapas de  inclusão  de 

beneficiários, até a universalização do programa: 

I — familias e pessoas que atendam aos parâmetros estabelecidos pelo Programa 

Bolsa Família  - PBF, Lei Federal n.° 10.836, de 2004; 

Il - pessoas inscritas no Cadastro Único do Governo Federal — Cadúnico, disposto 

pelo Decreto Federal n.° 6.135, de 26 de junho de 2007; 

III -  universalização  a todos os habitantEeosL ,ii np: r_rn:doidua Ldia:::aocidade orçamentária do 

município.   

§ 1° 0 Poder Executivo disciplinará ipor decreto os parâmetro de  definição  do valor 

do beneficio e o processo de implementa*?qipoden o definir beneficiários 

42 
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prioritários dentro dos perfis estabelecidos conforme critérios de pobreza 

multidimensional, gênero, raça, etnia e renda. 

§ 2° A implementação das etapas previstas neste artigo passará por avaliação 

periódica  de resultados e condições  de  implementação, podendo uma etapa ocorrer 

concomitantemente à outra. 

§ 3° 0 Poder Executivo poderá desenvolver projeto-piloto do programa antes das 

fases de implementação previstas neste artigo. 

§ 4°  Não há limite de tempo para o recebimento do beneficio da RBC. 

Art. 5° Fica criado o Fundo Municipal da Renda Básica  de Cidadania — FMRBC, de 

natureza contábil, vinculado à SMADS, com a finalidade de financiar: 

I - o custeio da RBC; 

Il- projetos e estudos sobre o tema; 

III - relatórios técnicos e desenvolvimento de indicadores para monitoramento e 

avaliação  do programa. 

Art. 6° Constituem recursos do FMRBC: 

I —  dotações orçamentárias próprias; 

Il - recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e convênios celebrados com 

órgãos e entidades da  administração pública federal, estadual, distrital ou municipal; 

III -  doações realizadas por pessoas físicas e jurídicas, por entidades nacionais e 

internacionais, públicas e privadas; 

IV - empréstimos de  instituições financeiras nacionais e internacionais; 

V - reversão dos saldos anuais não aplicados; 

VI - rendimentos oriundos de  aplicações financeiras dos recursos; 

VII — receitas advindas de pagamento de multas de empresas que utilizam mão de 

obra em condição análoga  à de escravo; 

VIII - outros recursos destinados ao FMRBC. 

Art. 79- Deverá ser assegurada a transparência do FMRBC, disponibilizando de forma 

atualizada no sitio eletrônico do  município, balancetes e relatórios detalhados sobre a 

utilização dos recursos do Fundo. 

Art. 8° 0 Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 

Art. 9° Esta lei  entrará em vigor na data de sua  publicação. 	 r- 
Renda básica  PL 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
0/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 18:03:26.

 fls. 4



çfr 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	aff 	 

do processo n° 01- PL 620 de 2016, 	el 	/ 	 / 	1—  (a) 	 ra 	  

Adelina Cieone 
Assistente Parlamentar 

PeyiArt. 	4(),5 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	0 1 FEV 2017 

rato, firt. e Le,a.  paturi..  

ibMgril trnia  ramica,  

ittolob '»0",+1 	r , 	N.. slettte  

i'latnçgt 4, rs esmole.  

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

061 FEV /  2011 
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Pr.  N° 01-620 / 2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

CM:IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 620/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Federal n° 10.836, de 9 de janeiro de 2004, que cria o Programa Bolsa Família, e 
dá outras providências; 

Decreto Federal n°6.135, de 26 de junho de 2007, que dispõe sobre o Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.244, de 21 de dezembro de 2001, que autoriza o Poder Executivo 
a celebrar Termo de Adesão ao Programa Nacional de Renda Mínima, vinculado 
educação, chamado "Bolsa Escola", criado pela Lei Federal n°10.219, de 11 de abril 
de 2001; 

-Lei Municipal n° 14.255, de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
de Garantia de Renda Familiar Minima Municipal no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 50.153, de 28 de outubro de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.255, de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa de Garantia de 
Renda Familiar Mínima Municipal no Município de São Paulo, e revoga os Decretos n° 
41.836, de 25 de março de 2002, n°44.370, de 13 de fevereiro de 2004, n° 46.302, de 
8 de setembro de 2005, e n°47.197, de 18 de abril de 2006; 

- PL 604113, que institui o Cadastro Único de Programas Sociais e dá providências 
correlatas, com veto pendente; 

-PL 557/07, que dispõe acerca do cadastramento, em âmbito municipal, dos 
interessados em participar dos programas estatais de distribuição de renda, com veto 
pendente. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. ít 

São Paulo, 13 de fevereiro de 2017. 

Christia Sam 	hebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0620/16- pesquisa 
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P o . W 01-620 / 2016 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N2  10.836. DE 9 DE JANEIRO DE 2004. 

Regulamento  
Cria o Programa Bolsa Família e dá outras providências. 

Conversai) da MPv n° 132 de 2003 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Fica criado, no âmbito da Presidência da República, o Programa Bolsa Família, destinado às ações de 
transferência de renda com condicionalidades. 

Parágrafo único. O Programa de que trata o caput tem por finalidade a unificação dos procedimentos de gestão e 
execução das ações de transferência de renda do Governo Federal, especialmente as do Programa Nacional de Renda 
Mínima vinculado â Educação - Bolsa Escola, instituído pela Lei n° 10 219 de 11 de abril de 2001 do Programa 
Nacional de Acesso â Alimentação - PNAA, criado pela Lei n o 10.689, de 13 de iunho de 2003 do Programa Nacional 
de Renda Mínima vinculada â Saúde - Bolsa Alimentação, instituído pela Medida Provisória n o 2.206-1, de 6 de 
setembro de 2001 do Programa Auxilio-Gás instituído pelo Decreto n° 4.102 de 24 de ianeiro de 2002 e do 
Cadastramento Único do Governo Federal, instituído pelo Decreto n° 3.877, de 24 de iulho de 2001.  

Art. 22  Constituem benefícios financeiros do Programa, observado o disposto em regulamento: 

I - o beneficio básico, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de extrema pobreza; 

II 	o beneficio variável, destinado a unidades familiares que se ene ntrem cm situação de pobreza c extremo 
pobreza c que terham em sua c mposição gestantes, nutiizes, crianças entre O (zcro) c 12 (doze) anos 	ou 

II o beneficio variável, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação dc pobreza c extrema 
pobreza 	c que tenham em sua composição crianças entre zero c doze anos ou adolescentes até quinze nos, sendo 

de pobreza ou extrema pobroza c que tenham em sua composição adolcsconto com idade entre dezesseis 	o 
dezessete anos, sendo pago ate o limite de doia benefícios por família.(Incluído Dela Medida Provi^ "ria n° 111 	do 
2007) 

pobreza c que tenham cm sua composição gestantes, nutrizes, rianças entre O (zero) c 12 (doze) an 	s ou 
adolescentes até 16 (quinze) °R o, sendo pag ate o limito de 3 (três) b Adidos por família; 	(Redação dada 	pela 
Lei n° 11 692 de 2008 

II o benefici variava destinado a unidades familiares que se encontrem cm situação de pobreza c extremo 
pobreza c que tenham em sua c n9posição gestantes, nutrizes, crianças entre zero c doze anos ou adolescentes 	até 
quinze anos, sendo pag atá limite de cinco benefícios por família; c 	(Fledaea dada pela Medida Prov'sdéa 	n° 
G35, 	de 2011) 

II - o beneficio variável, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de pobreza e extrema 
pobreza e que tenham em sua composição gestantes, nutrizes, crianças entre O (zero) e 12 (doze) anos ou 
adolescentes até 15 (quinze) anos, sendo pago até o limite de 5 (cinco) benefícios por família; ¡Redação dada 
pela Lei n°12.512. de 2011) 

III - o beneficio variável, vinculado ao adolescente, destinado a unidades familiares que se encontrem em situação 
de pobreza ou extrema pobreza e que tenham em sua composição adolescentes com idade entre 16 (dezesseis) e 17 
(dezessete) anos, sendo pago até o limite de 2 (dois) benefícios por família. ¡Redação dada pela Lei n°11.692. de 
2008) 

IV 	o benefíci para superação da extrema pobreza na primeira infância, no limite de um por família, destinado Ój 

unidades familiares beneficiárias do Programa Bolsa FanR :lia c que, cumulativamente: 	 noluido o lo Medida 

a) tenham em sua c rrip siçã crianças dc zero a seis a a dc idade; c 	(Incluído ncla PAcdida Provir, 	"ria 
n°570, 	de 20 1 2 

b) apresentem soma da renda familiar mensal c dos bencfíci s financeiros previst o nos incisos I a III igual ou 

1/8 http://www.planalto.gov.briccivil  03/ ato2004-2006/2004/1ei/110.836.htm 
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12.722, 02012) 
o)  tenham em sua comp ção crianças dc O (zere) a 6 (seis) n 3 de idade; c 	(Incluído pelo Lei n° 12.722, 

do 2012) 
IV 	bencfici par 

beneficiárias 	d Programa B Ise Família c que, cumulétiva neetc: 
	

(Rd eerl a„ ja-Mcd ida 	n° 590 
do 2012) 

o) tenham em sua compaiçã crianças c ad le.centes de zero a quinze an s dc idade; cRecj_ 	ciada 
pela 	Medida Pr vi. "na n° .719-€1., 	2012 

IV - o beneficio para superação da extrema pobreza, no limite de um por familia, destinado às unidades familiares 
beneficiárias do Programa Bolsa Família e que, cumulativamente: 	¡Redação dada pela Lei n°12.817. de 2013) 

a) tenham em sua composição crianças e adolescentes de O (zero) a 15 (quinze) anos de idade; e 
¡Redação dada pela Lei n°12.817 de 2013) 

b) apresentem soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros previstos nos incisos I a III igual ou 
inferior a R$ 70,00 (setenta reais) per capita. 	(Incluído pela Lei n° 12.722, de 2012) 

§ 1 2  Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de 
parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se mantem pela 
contribuição de seus membros; 

ntriz, 	a mãe que esteja amamentand .eu f.lh com até 6 (seis) meses de idade para o qual leite materno 
principal alimento;jRevoqado Dela Medida Provisória n°411, de 2007).  

III - renda familiar mensal, a soma dos rendimentos brutos auferidos mensalmente pela totalidade dos membros da 
família, excluindo-se os rendimentos concedidos por programas oficiais de transferência de renda, nos termos do 
regulamento. 

§-,--9-4aler-de-lenefici mensal a que -e refere incis I d caput será de R$ 50,00 (cinqüenta reais) c será 
eeneedde-a-f~as-effl- -  

§  3°  O vai 	r d beneficio 	mensal a que se refere o inciso II do capét será dc R$ 16,00 (qu;nze reais) por 
beneficiai-1 	, até o lán,te 
renda per capita de até R$-  100,00 (c  m r aio). 

§  "A família beneficiária da  transferência a que  se refere o inciéo I do caput poderá receber, cumulativamente, o 
benefici 	a que se refere 

§ 	A família 	cuja renda por capita mensal seja  superi r a R$ 60,00 (cinqüenta reais) alô o limite de R$ 100,00 
(cem  reais), receberá 	exclusIvamentc o beneficio a que  se refere o inciso II do caput , de acordo com sua composição, 
até-e4mite-eratabel.eSle-ile §  3. 

§ 	Oval r 	do bc 
rende-fernAiar-ffiensal-per-rapita de ato R$  60,00 (...e.senta reais) 

   

 

¡Redaea a a cela Medida Pr visoria n° 41 

 

  

do 2007) 
frner4e,_eeneed  

    

    

r'.4 	 1 Rfl IA 	 nnnv)Ali 

1  o bcnerci 	VallaVel n valor de R$  18,00 (dez it reais); c 	fIncluid Pela Medida Pr vis "ria n°4 1 1, de 
2007) 

II 	beneficio varld(del vinculado ao adolescente no valor de R$  30,00 (trinta reais). 	Incluído cela Medida 
Pr vis "ria n° 111 de 	2007) 

§  42  Os benefici 	financcir s previ.t s-nee-Ène4s.ee-I, 	d caput deste artigo poderão ser pagoo 
eamelativamen.te-as-feerkas beneficiárias, bscwad s o., limites fixados a c;tad s indo s II c III. 	¡Redação  

" ia 	n°411 	2007 
§ 5°  A  familia cuja  r 

Re § 30 receberá exclusivamente 	os benefícios a que se referem e 	 deste artigo, respeitados os 
lin9itcs 	fixados nes inci- 

§ 22  O valor do beneficio básico será de R$ 58,00 (cinqüenta e oito reais) por mês, concedido a famílias com 
renda familiar mensal per capita de ate R$ 60,00 (sessenta reais). 	jRedação dada pela Lei n° 11.692 de 2008) 

§ 32  Serão concedidos a famílias com renda familiar mensal per capita de até R$ 120,00 (cento e vinte reais), 
dependendo de sua compcsição: 	¡Redação dada pela Lei n°11.692 de 2008) 

I - o beneficio variável no valor de R$ 18,00 (dezoito reais); e 	¡Redação dada pela Lei n° 11.692. de 2008) 
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II - o beneficio variável, vinculado ao adolescente, no valor de R$ 30,00 (trinta reais) 
Lei n°11.692, de 2008) 

§ 40 	s kenefíci o finaiceir s previst o n s ireis s I, II c III d 	aput deste artig 	erfildrg&tria 

famílias beneficia as, bservados s limite, fixad s n s citad s incisos II, III c IV. 	(Redaed 	pela Medidp 

§ 42  Os benefícios financeiros previstos nos incisos 1, II. III e IV do caput poderão ser pagos cumulativamente 
ás famílias beneficiárias, observados os limites fixados nos citados incisos II, III e IV. ¡Incluído pela Lei n° 12.722  
de 2012) 

§ 59 A família cuja renda familiar mensal per capita esteja compreendida entre os valores estabelecidos no § 22  e 
no § 38  deste artigo receberá exclusivamente os benefícios a que se referem os incisos II e III do caput deste artigo, 
respeitados os limites fixados nesses incisos. (Redação dada nela Lei n°11692. de 2008) 

§ 62  Os valores dos benefícios e os valores referenciais para caracterização de situação de pobreza ou extrema 
pobreza de que tratam os §§ 22  e 38  poderão ser majorados pelo Poder Executivo, em razão da dinâmica 
socioeconômica do País e de estudos técnicos sobre o tema, atendido o disposto no parágrafo único do art. 6°. 

§ 72  Os atuais beneficiários dos programas a que se refere o parágrafo único do art. i°, â medida que passarem a 
receber os benefícios do Programa Bolsa Família, deixarão de receber os beneficias daqueles programas. 

§ 82  Considera-se beneficio variável de caráter extraordinário a parcela do valor dos benefícios em manutenção 
das famílias beneficiárias dos Programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA e Auxílio-Gás que na data de 
ingresso dessas famílias no Programa Bolsa Família, exceda o limite máximo fixado neste artigo. 

§ 92  O beneficio a que se refere o § 88  será mantido até a cessação das condições de elegibilidade de cada um 
dos beneficiários que lhe deram origem. 

§ 10. O Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família poderá excepcionalizar o cumprimento dos 
critérios de que trata o § 2 8  , nos casos de calamidade pública ou de situação de emergência reconhecidos pelo 
Governo Federal, para fins de concessão do beneficio básico em caráter temporário, respeitados os limites 
orçamentários e financeiros. 

§ 11. Os benefíci o a que se referem s incic o I c II do caput serà pagos, mensalmente), por n9cio dc cartão 

Número de Identifica ã ' cial NIS, de uso d C vem Federal. 
§ 12. Os beneficos podera , também, ser pagos p r meio de e nta- especiais dc depósito a vista, nos tcrn9os do 

§ 11. Os benefici s a que se referem s incisos 1, II c III do caput deste artigo serão pag s, mensalmente, por 
meio 	de cartão magnético bancário fomccid pcla Caixa Econôn9ica Federal, com a respectiva identificação do 

Medida Provis "ria n° '111. de 2007) 
§ 12. Os benefici s podera ser pagos p r moi das -eguintes modalidades de contas, nos termos de recoluçõe - 

 

contas correntes de depósito à vista; 

 

(Incluídola Medida Provisória n°111, dc 2007) 

  

 

III contas contábeis e 	(lncluid nela Medida Provisória n°411. dc 2007) 

 

  

o 

  

   

!I 1: 

    

	

§ 11. Os bencfíci s a que se referem os incisos 1, II c III do aaput deste artigo „ardo „tis, mensalmente, 	PDF 

	

moio de cartão n9agnetic bancário fornecido pela Caixa Econômica Federal, com a respectiva identificação 	do 
roca nsavel, mediante Número dc Identificação Social N18, de Uso do Covcmo 	 fRcdacão dada 	eJa 
Lei n°11.692. de 2008 

§ 11. Os bcncfíci s financeiros previ tos nos ind.. 1, II, III IV do aaput siarão pag s, mensalmente, por 	moio 

Número 	de Identificação Social NIS, de uso do C vcrn federal. 

 

(llcdooõ 	pla  cla Medida Provisória n° 570 do 

 

    

    

§ 11. Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II, III e IV do caput serão pagos, mensalmente, por meio 
de cartão magnético bancário fornecido pela Caixa Econômica Federal com a identificação do responsável, mediante o 
Número de Identificação Social - NIS, de uso do Governo Federal. 	¡Redação dada pela Lei n° 12.722, de 2012) 

§ 12. Os benefícios poderão ser pagos por meio das seguintes modalidades de contas, nos termos de resoluções 
adotadas pelo Banco Central do Brasil: 	¡Redacão dada pela Lei n°11.692, de 2008) 

http://www.planalto.gov.briccivil_031 ato2004-2006/2004/1ei/110.836.htm 
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- contas-correntes de depósito a vista; 	¡Incluída pela Lei n° 11.692. de 2008) 

- contas especiais de depósito á vista; 	¡Incluído pela Lei n° 11.692 de 2008) 

III - contas contábeis; e 	fIncluido pela Lei n° 11.692, de 20081 

IV - outras espécies de contas que venham a ser criadas. 	¡Incluído pela Lei n° 11.692, de 2008) 

§ 13. No caso de créditos de beneficies disponibilizados indevidamente ou com prescrição do prazo de 
movimentação definido em regulamento, os créditos reverterão automaticamente ao Programa Bolsa Família. 

§ 14. O pagamento dos benefícios previstos nesta Lei será feito preferencialmente e mulher, na forma do 
regulamento. 

§-1-5=G-Iseeefiete-piwa 	superaça do extrema p brcza na primeira infância c rresp nderá a vai r necessári para 

	

que a s -na da rcnda familiar mensal c d s beneficies financeiros supere o vai r de R$  70,00 (setenta roais) per capita, 	
c será calculad por faixas' 
—§-1-5=0-benefiele-para superaçã da extronRa p brcza na primeira infância coFresp ndera ao valor necescari 	para 
que 	a s ma da renda fanüiar mensal c i21.2; benefícios financeir 3 supere val r de R$ 70,00 (setenta r ais) per capita e 

§ 15. 	benef .  ci  para superaça da extrema p breza c rresp ndcra a vai r necc-...ar; ara que a c ma da 
repiela-familiar-mensal-e-dos benefícios financeir s super o valor dc R$ 70,00 (setenta rs) per capita. 

a Pr v,s "ria n°590 de 2012 

§ 15. O beneficio para superação da extrema pobreza correspondera ao valor necessário para que a soma da 
renda familiar mensal e dos benefícios financeiros supere o valor de R$ 70,00 (setenta reais) per capita ¡Redacão 
dada pela Lei n°12817, de 2013) 

§-1-6=Geleerá-ae-Reder Exccutiv : 

	

I definir as faixas 	
superação 	da extrema posreza 	na primeira infância, conforme prcvist RO § 16; c 	 neto do pela Medida 
Provisória 	n° 570, dc 2012) 

II ajustar, de 	ao rc 
capita, 	para fies d pagamento do bcncfici para superaçã da extrema p bre= na primeira infância. 	(incluído  

ia 	McJiJa Pr vL,"ria n°  770 	de 2012 
§ 	1C. Caberá a Poder Exccutiv : 	fIncluid oda Lei n° 12.722. de 2012) 
1 	dcfnir as faixas de renda familiar per capita c os =peei:vos vai res a serem pag s a titul de benefício para 

sepeFaeãe-ele-ex-treme-peúe 
2012) 

II ajustar, de 	ac rd com critério a ser estabelecido em ato especifico, o vai r definido para a renda familiar por 
capita, 	para fins d pagament d beneficio para superação da extrema pobreza na primeira infância. 	¡Incluído 
freia 	Lei e° 12 722 de 201:à 

§ 16. Caberá 	a P der Exccutiv ajustar, de acordo com critério a ser estabelecid em ato específico, v3i0F 
clefinid 	para a renda fanR,I 
Pekreea f&938 -  

§ 16. Caberá ao Poder Executivo ajustar, de acordo com critério a ser estabelecido em ato especifico, o valor 
definido para a renda familiar per capita, para fins do pagamento do beneficio para superação da extrema 
pobreza. 'Redação dada pela Lei n° 12.817 de 2013) 

I - (revogado); 	(Incluído pela Lei n°12.817 de 2013) 

li - (revogado). 	(Incluído pela Lei n°12.817 de 2013) 

§ 17. Os beneficiários com idade a partir de 14 (quatorze) anos e os mencionados no inciso III do caput deste 
artigo poderão ter acesso a programas e cursos de educação e qualificação profissionais.j Incluído pela Lei n° 12.817 de 
2013) 

Art. 	2°  A. A paFtir dé 	1° de maFç d 2013, beneficio prcvist no ind..° IV d oaput d art. 2° será estendid , 
iedependentemente-da-obscrvância 	da alínea "a", às familias beneficiárias que apresentem s ma da renda familia; 
mensal 	c d s bcnefici s f 
reais) per capita. 

Art. 22-A. A partir de 1 2  de março de 2013, o beneficio previsto no inciso IV do caput do art. 2 2  será estendido, 
independentemente do disposto na alínea a desse inciso, às famílias beneficiárias que apresentem soma da renda 
familiar mensal e dos beneficies financeiros previstos nos "neisos I a III do caput do art. 2 2, igual ou inferior a R$ 70,00 
(setenta reais) per capita. 	(Incluído pela Lei n°12.817 de 2013) 

(inciuíd ela Medida Provisória n° 570, de 2012) 

- 

¡Vigência encerrada) 
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Art. 39A concessão dos beneficios dependerá do cumprimento, no que couber, de condicRwo 	ato-€41êtív2611ão 
exame pré-natal, ao acompanhamento nutdcional, ao acompanhamento de saúde, à freqüência esc ar de 85% (oitenta 
e cinco por cento) em estabelecimento de ensino regular, sem prejuízo de outras previstas em r g 

"r. un.ci I:ucchetti 

- 
considerará ^atenta c cinco p r cento de freqüência, cm conformidade com o previsto no inciso VI do-  ‘21 	Lei ne  9 391 

V 

Parágrafo único. O acompanhamento da freqüência escolar relacionada ao beneficio previsto no inciso III do caput 
do art. 22  desta Lei considerará 75% (setenta e cinco por cento) de freqüência, em conformidade com o previsto no 
inciso VI do caput do art. 24 da Lei n2  9.394. de 20 de dezembro de 1996. ¡Incluído nela Lei n°11.692. de 2008) 

Art. 42  Fica criado, como órgão de assessoramento imediato do Presidente da República, o Conselho Gestor 
Interministerial do Programa Bolsa Família, com a finalidade de formular e integrar políticas públicas, definir diretrizes, 
normas e procedimentos sobre o desenvolvimento e implementação do Programa Bolsa Família, bem como apoiar 
iniciativas para instituição de políticas públicas sociais visando promover a emancipação das famílias beneficiadas pelo 
Programa nas esferas federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, tendo as competências, composição e 
funcionamento estabelecidos em ato do Poder Executivo. 

Art. 520  Conselho Gestor Intenninisterial do Programa Bolsa Família contará com uma Secretaria-Executiva, com 
a finalidade de coordenar, supervisionar, controlar e avaliar a operacionalização do Programa, compreendendo o 
cadastramento único, a supervisão do cumprimento das condicionalidades, o estabelecimento de sistema de 
monitoramento, avaliação, gestão orçamentária e financeira, a definição das formas de participação e controle social e a 
interlocução com as respectivas instâncias, bem como a articulação entre o Programa e as políticas públicas sociais de 
iniciativa dos governos federal, estadual, do Distrito Federal e municipal. 

Art. 62  As despesas do Programa Bolsa Família correrão à conta das dotações alocadas nos programas federais 
de transferência de renda e no Cadastramento Único a que se refere o parágrafo único do art. 10  , bem como de outras 
dotações do Orçamento da Seguridade Social da União que vierem a ser consignadas ao Programa. 

Fan9ilia 	com as d taç - cs rçamontárias existentes. 
Paragrof 	Unia . O P der Exccutiv deverá compatibilizar a quantidade de bcneficiaãos c dc bencficioa 

fin nccir s cspucifieva d Programa Delsa-Fe.,MM-em. 	eaes-ereementárie.s-~ente. 	(Rodarão 	a 
pela 	Medida Provir; "ria n° 590, de 2012) 

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de beneficiários e de benefícios 
financeiros especificos do Programa Bolsa Família com as dotações Orçamentárias existentes. 	(Redacão dada 
pela Lei n°12.817. de 2013) 

Art. 72  Compete à Secretaria-Executiva do Programa Bolsa Família promover os atos administrativos e de gestão 
necessários â execução orçamentária e financeira dos recursos originalmente destinados aos programas federais de 
transferência de renda e ao Cadastramento Único mencionados no parágrafo único do art. 1° . 

§ 1 2  Excepcionalmente, no exercício de 2003, os atos administrativos e de gestão necessários à execução 
orçamentária e financeira, em caráter obrigatório, para pagamento dos beneficias e dos serviços prestados pelo agente 
operador e, em caráter facultativo, para o gerenciamento do Programa Bolsa Família, serão realizados pelos Ministérios 
da Educação, da Saúde, de Minas e Energia e pelo Gabinete do Ministro Extraordinário de Segurança Alimentar e 
Combate à Fome, observada orientação emanada da Secretaria-Executiva do Programa Bolsa Família quanto aos 
beneficiários e respectivos benefícios. 

§ 22  No exercício de 2003, as despesas relacionadas â execução dos Programas Bolsa Escola, Bolsa 
Alimentação, PNAA e Auxilio-Gás continuarão a ser executadas orçamentária e financeiramente pelos respectivos 
Ministérios e órgãos responsáveis. 

§ 32  No exercício de 2004, as dotações relativas aos programas federais de transferência de renda e ao 
Cadastramento Único, referidos no parágrafo único do art. 1° , serão descentralizadas para o órgão responsável pela 
execução do Programa Bolsa Família. 

Art. 82  A execução e a gestão do Programa Bolsa Família são públicas e govemamentais e dar-se-ão de forma 
descentralizada, por meio da conjugação de esforços entre os entes federados, observada a intersetorialidade, a 
participação comunitária e o controle social. 

e 

http://vvww.planalto.gov.briccivil  03/_ato2004-2006/2004/1ei/110636.htm 
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§ 20  Fica instituído indiec de Cesta Descentralizada do Programa B Isa Família ICD, para utilizaçã em 
ambit estadual, distrital c municipal, cuj s padarrictr s seda regulamentad s pelo P der Executivo, c destinado 
a• Incluía ela Medida Provir, ria e° ^62, de 2009) 

1 	medir os resultados 	da gestão de,,centralizada, c m baoc na atuaçã do gestor estadual, distrital ou municipal FIO 
enee~lee-rereeedjmenti 
na 	implementaçã 	as anões de desenvolviment das amilias bens CIOR3S C 
procediment 	o de c ntr le; 

II 	incentivar a obtençã 	de resultad o qualitativ c na gestão estadual, dictrital 	municipal d 	grama; 
c 	Incluid ela Medi 	a Pr vi. ria n°162, de 2009) 

41--enleeler-e-mentante 	de fCCUR; s a ser tranoferido aos entes fcderad s a titul de ap i finanecir . 
ria 	ri° 462 c 2009 

3° 	A União transferirá, obr:gatoriarnente aos entes federados que aderirem ao Pr grama Bolsa Família 
recurs 	s para apoi financeir 	as ações de gesta c exccuçã descentralizada do Pr grama, desde que alcancem 
incrces mínimos n ICD 

§ cle  Para a execução 	d previst nedte artig , o P der Cxecutiv Federal rdgulamentara: 	(Incluído pela 
Medida 	Pr vi. 'ria n°162 de-2000) 

I 	s pr cediment 
obrigaç - es 	d d. entes resp 

II 	s iestrument 5. 

esteduelrelistfitel-e-n~ 
r pfece ;ffle 	

fnElerades,,—fineklteleçoola 	Medida Pr r.'áa n° 162, dc 2009) 
§ 5°  Os rcsultad s 	 gesta d Pr grama B Is° Familia, afedd s na f mia do § 2 0, 

ineiee-Iserãe-eene4elenefler. c m prestação d c ntas d s recursos transferidos. 	Incluído  ela Medida Provia 'ria nip 
4C2, de 2009) 

§  e Os Estados, o Distrito Federal c os Municípios ,,ubmeterão suas prestaç - cs dc c ntas 9.9 respectiva 
instancias 	de c ntr le sedial previstas n art. 0 0, c cm cas de nã apr vação, os record, s financeruc, transferid s na 
f ff190 d § 30  deverão 	
regulamentada 	pc1 P der 

§ 	O m ntantc total 	dos feCLP909 de que trata o § 3°  não p dera exceder a tr8s por ccnt da previsão 
orçamentaria 	t tal relativa a pagamcnt de benef; cios d Pr grama Bolsa Farn:lia, devend 	P der Executivo fixar - 
limites 	c c parâmetros rnicirn s para a transferência de recursos para cada ente federad .(Incluído Pela Medida 
P-reP4S48-n 462-ãe-2(309) 

§ 1 2  A execução e a gestão descentralizadas referidas no caput serão implementadas mediante adesão 
voluntária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ao Programa Bolsa Família. jIncluído pela Lei n° 
12.058, de 2009) 

§ 22  Fica instituido o indice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família - IGD, para utilização em 
âmbito estadual, distrital e municipal, cujos parâmetros serão regulamentados pelo Poder Executivo, e destinado 
a: (Incluído pela Lei n°12.058 de 2009) 

I - medir os resultados da gestão descentralizada, com base na atuação do gestor estadual, distrital ou municipa' 
na execução dos procedimentos de cadastramento, na gestão de benefícios e de condicionalidades, na articulação 
intersetorial, na implementação das ações de desenvolvimento das famílias beneficiárias e no acompanhamento e 
execução de procedimentos de controle; (Incluído pela Lei n° 12.058 de 2009) 

II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, distrital e municipal do Programa; e 
fIncluido pela Lei n° 12.058, de 2009) 

III - calcular o montante de recursos a ser transferido aos entes federados a título de apoio financeiro. 
Incluído pela Lei n°12.058. de 2009) 

§ 32  A União transferirá, obrigatoriamente, aos entes federados que aderirem ao Programa Bolsa Família 
recursos para apoio financeiro às ações de gestão e execução descentralizada do Programa, desde que alcancem 
índices mínimos no IGD. ¡Incluído pela Lei n°12.058 de 2009) 

§ 42  Para a execução do previsto neste artigo, o Poder Executivo Federal regulamentará: 	¡Inclu(do pela Lei 
n° 12.058, de 2009) 

- os procedimentos e as condições necessárias para adesão ao Programa Bolsa Familiaincluindo as 
obrigações dos entes respectivos; 	(Incluído pela Lei n° 12.058 de 2009) 

li - os instrumentos, parâmetros e procedimentos de avaliação de resultados e da qualidade de gestão em âmbito 
estadual, distrital e municipal; e 	¡Incluído pela Lei n° 12.058 de 2009) 

III - os procedimentos e instrumentos de controle e l  acompanhamento da execução do Programa Bolsa Família 
pelos entes federados. 	fIncluido pela Lei n° 12.058 de 2009) 

no ao mpanharrento c execuçã 	do 

. 	 : e• 
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irr201(50 § 52  Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão do Programa Bolsa Famílik 	r(921-628o 	 
inciso I do § 22  serão considerados como prestação de contas dos recursos transferidos. 	Licluido sela Lei n° 
12.058 de 20091 	 no Lucchetti 

§ 62  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios submeterão suas prestações de cntiMr8tfectivas 
instâncias de controle social, previstas no art. 9 2, e, em caso de não aprovação, os recursos finan ei •s transferidos na 
forma do § 32  deverão ser resfituidos pela ente federado ao respectivo Fundo de Assistênc a.)  Social, na forma 
regulamentada pelo Poder Executivo Federal. 	(Incluído pela Lei n° 12.058 de 20091 

§ 72  O montante total dos recursos de que trata o § 32  não poderá exceder a 3% (três por cento) da previsão 
orçamentária total relativa ao pagamento de benefícios do Programa Bolsa Família, devendo o Poder Executivo fixar os 
limites e os parâmetros mínimos para a transferência de recursos para cada ente federado. ¡Incluído pela Lei n° 
12.058. de 2009) 

Art. 92  O controle e a participação social do Programa Bolsa Família serão realizados, em âmbito local, por um 
conselho ou por um comitê instalado pelo Poder Público municipal, na forma do regulamento. 

Parágrafo único. A função dos membros do comitê ou do conselho a que se refere o caput é considerada serviço 
público relevante e não será de nenhuma forma remunerada. 

Art. 10. O art. 5° da Lei n° 10.689, de 13 de itinho de 2003 passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 5° As despesas com o Programa Nacional de Acesso à Alimentação correrão â conta 
das dotações orçamentadas consignadas na Lei Orçamentária Anual, inclusive oriundas do 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, instituído pelo art. 79 do Ato das Disposições  
Constitucionais Transitarias." (NR) 

Art. 11. Ficam vedadas as concessões de novos benefícios no âmbito de cada um dos programas a que se refere 
o parágrafo único do art. 1° . 

Parágrafo único. A validade dos benefícios concedidos no âmbito do Programa Nacional de Acesso â Alimentação 
- PNAA - "Cartão Alimentação" encerra-se em 31 de dezembro de 2011. 	(Incluído pela Lei n°12.512 de 20111 

Art. 12. Fica atribuída â Caixa Econômica Federal a função de Agente Operador do Programa Bolsa Família, 
mediante remuneração e condições a serem pactuadas com o Govemo Federal, obedecidas as formalidades legais. 

Art. 13. Será de acesso público a relação dos beneficiários e dos respectivos beneficies do Programa a que se 
refere o caput do art. 1°. 

Parágrafo Único. A relação a que se refere o caput terá divulgação em meios eletrônicos de acesso público e em 
outros meios previstos em regulamento. 

Art. 14 A autoridade responsável pela organização c marutcnção do cadastro referido no art. 1° que inserir ou fizer 
inserir dados ou informações falsas u diversas das que deveriam scr inscritas, c m o fim dc alterar a verdade sobre o 

ressarcirnerit da In9p rtancia recebida, em prazo a ser estabelecido pcl P der Exccutiv , acrescida de juroa 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial d Liquidação c Custódia SELIC, c de 1% (um por cento) ao nri - e, 
calculad s a partir da data d recebimento. 

§ 2°  A servid r públic 	u agente de entidade c nveniada ou contratada que concoffa para a conduta ilícita 
prevista neste artigo aplica se, nas condições a serem estabelecidos cm regulamento c com prejuízo das sançõca 

Art. 14. Sem prejuízo das responsabilidades civil, penal e administrativa, o servidor público ou o agente da 
entidade conveniada ou contratada responsável pela organização e manutenção do cadastro de que trata o art. 1° será 
responsabilizado quando, dolosamente: 	jRedação dada pela Lei n° 12.512, de 20111 

I - inserir ou fizer inserir dados ou informações falsas ou diversas das que deveriam ser inscritas no Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal - Cachinico; ou 	(Incluído pela Lei n°12.512 de 20111 

II - contribuir para que pessoa diversa do beneficiário final receba o beneficio. 	¡Incluído pela Lei n° 12.512  
de 20111 

§ 1° (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 12 512 de 20111 

http://www.pl  anal to.gov .brIc ci vi I 03/ ato2004-2006/2004A ei 10.836.htm 
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§ 2° O servidor público ou agente da entidade contratada que cometer qualquer das infrações de que trata o caput 
fica obrigado a ressarcir integralmente o dano, aplicando-se-lhe multa nunca inferior ao dobro e superior ao quádruplo da 
quantia paga indevidamente. !Redação dada pela Lei n° 12.512. de 2011) 

Art. 14-A. Sem prejuízo da sanção penal, será obrigado a efetuar o ressarcimento da importância recebida o 
beneficiário que dolosamente tenha prestado informações falsas ou utilizado qualquer outro meio ilícito, a fim de 
indevidamente ingressar ou se manter como beneficiário do Programa Bolsa Família. (Incluído pela Lei n° 12.512  
de 2011) 

§ 10 O valor apurado para o ressarcimento previsto no caput será atualizado pelo índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica. (Incluído pela 
Lei n°12.512 de 2011) 

§ 2° Apurado o valor a ser ressarcido, mediante processo administrativo, e 
ao debito serão aplicados os procedimentos de cobrança dos créditos da 
regência. (Incluído viela Lei n°12.512. de 2011) 

Art. 15. Fica criado no Conselho Gestor Interministenal do Programa Bolsa 
de Secretário-Executivo do Programa Bolsa Família. 

Art. 16. Na gestão do Programa Bolsa Família, aplicarse-á, no que couber, 
único do art. 1°, observadas as diretrizes do Programa. 

não tendo sido pago pelo beneficiário, 
União, na forma da legislação de 

Família um cargo, código DAS 101.6, 

a legislação mencionada no parágrafo 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, Ode janeiro de 2004; 183° da Independência e 116° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 12.1.2004 
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09102/2017 	 Decreto n° 6135 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha O 	 

Pr W 01-620 / 2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

DECRETO N°6.135. DE 26 DE JUNHO DE 2007 

Dispõe sobre o Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal reger-se-á pelas disposições deste 
Decreto. 

Art. A O Cadastro Único para Programas Sociais - CadÚnico é instrumento de identificação e caracterização 
sócio-econômica das famílias brasileiras de baixa renda, a ser obrigatoriamente utilizado para seleção de beneficiários e 
integração de programas sociais do Governo Federal voltados ao atendimento desse público. 

§ 1 2  A obrigatoriedade de utilização do CadÚnico não se aplica aos programas administrados pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS. 

§ 22  Na operacionalização do Beneficio de Prestação Continuada da Assistência Social, definido pelo art. 20 da 

Lei n2  8142, de 7 de dezembro de 1993  é facultada a utilização do CadÚnico, na forma estabelecida pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate â Fome. 

§ 32 O CadÚnico ê constituído por sua base de dados, instrumentos, procedimentos e sistemas eletrônicos. 

Art. 32  Os dados e as informações coletados serão processados na base nacional do CadÚnico, de forma a 
garantir: 

I - a unicidade das informações cadastrais; 

II - a integração, por meio do cadastro, dos programas e políticas públicas que o utilizam; e 

III - a racionalização do processo de cadastramento pelos diversos órgãos. 

Parágrafo único. A fim de que se atinjam os objetivos do caput, será atribuído a cada indivíduo cadastrado um 

co  numero de identificação social, nos termos estabelecidos pelo órgão gestor nacional do CadÚnico. 

Art. 42  Para fins deste Decreto, adotam-se as seguintes definições: 

I - familia: a unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos 
que contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em 
um mesmo domicilio. 

II - família de baixa renda: sem prejuízo do disposto no inciso I: 

a) aquela com renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo; ou 

b) a que possua renda familiar mensal de até três salários mínimos; 

III - domicilio: o local que serve de moradia à família; 

IV - renda familiar mensal: a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família, não sendo 
incluídos no cálculo aqueles percebidos dos seguintes programas: 

a) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil; 

b) Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano; 

c) Programa Bolsa Família e os programas remanescentes nele unificados; 

d) Programa Nacional de Inclusão do Jovem - Pró-Jovem; 

http.//www.planalto gerobr/ecivt 03/ ato2007-2010/2007/decreto/d6135.htm 	 1/3 
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09/02/2017 	 Decreto n°6135 

e) Auxilio Emergencial Financeiro e outros programas de transferência de renda destinados à população atingida 
por desastres, residente em Municípios em estado de calamidade pública ou situação de emergência; e 

f) demais programas de transferência condicionada de renda implementados por Estados, Distrito Federal ou 
Municípios; 

V - renda familiar per capita: razão entre a renda familiar mensal e o total de indivíduos na família. 

Art. 52  Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome: 

I - gerir, em âmbito nacional, o CadÚnico; 

II - expedir normas para a gestão do CadÚnico; 

III - coordenar, acompanhar e supervisionar a implantação e a execução do CadÚnico; e 

IV - fomentar o uso do CadÚnico por outros órgãos do Governo Federal, pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nas situações em que seu uso não for obrigatório. 

Art. 62  O cadastrarnento das famílias será realizado pelos Municípios que tenham aderido ao CadÚnico, nos 
termos estabelecidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, observando-se os seguintes 
critérios: 

I - preenchimento de modelo de formulário estabelecido pdo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

II - cada pessoa deve ser cadastrada em somente uma família; 

III - o cadastramento de cada familia será vinculado a seu domicilio e a um responsável pela unidade familiar, 
maior de dezesseis anos, preferencialmente mulher; 

IV - as informações declaradas pela família serão registradas no ato de cadastramento, Por meio do formulário a 
que se refere o inciso I, devendo conter informações relativas aos seguintes aspectos, sem prejuízo de outros julgados 
necessários: 

a) identificação e caracterização do domicilio; 

b) identificação e documentação civil de cada membro da família; 

c) escolaridade, participação no mercado de trabalho e rendimento. 

§ 1 2  Famílias com renda superior a que se refere o art. 4 2, inciso II, poderão ser incluidas no CadÚnico, desde 
que sua inclusão esteja vinculada à seleção ou ao acompanhamento de programas sociais implementados por quaisquer 
dos três entes da Federação. 

§ 22  O Ministério co Desenvolvimento Social e Combate á Fome expedirá normas para o cadastramento de 
familias que estejam ao abrigo de instituições ou que não possuam domicilio fixo. 

Art. 72  As informações constantes do CadÚnico terão validade de dois anos, contados a partir da data da última 
atualização, sendo necessária, a "s este período, a sua atualização ou revalidação, na forma disciplinada pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

Art. 82  Os dados de identificação das famílias do CadÚnico são sigilosos e somente poderão ser utilizados para 
as seguintes finalidades: 

- formulação e gestão de políticas públicas; e 

- realização de estidos e pesquisas. 

§ 1 2  São vedadas a cessão e a utilização dos dados do CadÚnico com o objetivo de contatar as famílias para 
qualquer outro fim que não aqueles indicados neste artigo. 

§ 22  A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal poderão utilizar suas respectivas bases para 
formulação e gestão de políticas públicas no âmbito de sua jurisdição. 

§ 32  O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome poderá ceder a base de dados nacional do 
CadÚnico para sua utilização, por órgãos do Poder Executivo Federal, em políticas públicas que não tenham o 
Cadü nico como instrumento de seleção de beneficiários. 
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0910212017 	 Decreto n° 6135 	 Folha 

mencionadas no caput, pelos ôrgãos gestores do CadÚnico no âmbito da União, do Distrito Federal 

§ 52  A utilização dos dados a que se refere o caput será pautada pelo respeito à dignidad 
privacidade. 

§ 62  A utilização indevida dos dados disponibilizados acarretará a aplicação de sanção civil penal na forma da 
lei 

Art. 92  O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome adotará medidas periódicas para a verificação 
permanente da consistência das informações cadastrais. 

Art. 10. O registro de informações inveridicas no Cadel nico invalidará o cadastro da família. 

Art. 11. Com  o objetivo de orientar os Municípios sobre o quantitativo de famílias a serem cadastradas, o 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome tornará disponível a estimativa do número de famílias com os 

perfis de renda mensal indicados no art. 4 2, inciso II, por Município, que será atualizada anualmente. 

Art. 12. Os recursos orçamentários para fazer face ás despesas operacionais comuns decorrentes do 
processamento de que trata o caput serão alocados ao orçamento anual do Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Ficam revogados o Decreto ri2  3.877. de 24 de julho de 2001 e o Decreto de 24 de outubro de 2001 que 
cria Grupo de Trabalho para os fins que especifica e dispõe sobre o Cadastramento Único para Programas Sociais do 
Governo Federal. 

Bras ilia, 26 de junho de 2007; 1862  da Independência e 1192  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.6.2007 

§ 49 Os dados a que se refere este artigo somente poderão ser cedidos a terceirtkp 	° Ods6fiaÁRigalgrs 
dos Municípios. 

Vtcáffát5 sua 
RF 11.455 
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09/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

. Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc° 01-620 / 2016  

Base de dados leais 

Pesquisa 13244 

Total de referências 1 

no Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo LEI No 13.244 21/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo de Adesao ao Programa Nacional de Renda 
Minima vinculado a educaçao - "Bolsa Escola", criado pela Lei Federal no 10.219, de 11 de 
abril de 2001. 

Projeto Projeto de Lei No 516/2001 (ver documento) 
Autor(es) EXECUTIVO; Marta Suplicy 

[ Back 
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Folha 

Proc. 	01-620 / 2016 

no Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 13.244, 21 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n°516/01, do Executivo) 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo de Adesão ao Programa Nacional de 
Renda Mínima vinculado à educação - "Bolsa Escola", criado pela Lei Federal no 
10.219, de 11 de abril de 2001. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10_  Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Termo de Adesão ao Programa 
Nacional de Renda Mínima vinculado à educação - "Bolsa Escola", criado pela Lei Federal n° 
10.219, de 11 de abril de 2001, bem como a assumir os compromissos dele constantes, em 
consonância com a legislação federal pertinente e as disposições complementares 
estabelecidas pelo Ministério da Educação. 
Art. 2° - O Termo de Adesão previsto no artigo 1 0  desta lei tem por objeto a participação 
financeira da União no Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - 
PGRFMM, associado a ações sócioeducativas, instituído pela Lei Municipal no 12.651, de 6 
de maio de 1998, regulamentada peloDecreto Municipal n°40.400, de 5 de abril de 2001. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Pro 	01-620 / 2016 

Base de dados 

Pesquisa 

Total de referências 

legis 

14255 

1 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo: LEI No 14.255 28/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM no 

Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 698/2006 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n°50.153/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Revoga a Lei no 12.651/1998.; (ver documento) 
Revoga a Lel no 13.265/2002.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.788/2004. (ver documento) 

Back 
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Proc. °01-620 / 2016 

no tucchetti 

RF 11.455 

LEI N 0  14.255, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 698/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM 
no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. O Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM, 
instituído no Município de São Paulo pela Lei no 12.651, de 6 de maio de 1998, 
alterada pelas Leis no 13.265, de 2 de janeiro de 2002, e no 13.788, de 13 de 
fevereiro de 2004, passa a ser regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 2°. O Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM tem os • 
seguintes objetivos: 
1 - assegurar a melhoria das condições de vida do grupo familiar, por meio da 
concessão de beneficio pecuniário; 
II - promover o acesso do grupo familiar à rede socioassistencial do território do 
Município; 
III - estimular a freqüência escolar; 
IV - fortalecer os vínculos familiares e a convivência comunitária. 
Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal, por meio de uma comissão a ser 
designada, articulará e integrará as políticas sociais municipais e de outros níveis de 
governo para oferecer atendimento às famílias beneficiárias do Programa, objetivando 
o desenvolvimento de ações, programas e atividades destinadas ao atendimento 
integral à família, à criança e ao adolescente. 
Art. 30 • À Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social caberá a 
gestão do Programa, no que se refere a sua coordenação, orientação, 
acompanhamento e avaliação, devendo estabelecer em portaria específica 
procedimentos e normas de seleção, controle e acompanhamento unificados. 
Art. 40 • Para participar do Programa, as famílias deverão preencher os seguintes 
critérios: 
I - ser residentes e domiciliadas no Município de São Paulo há, no mínimo, 2 (dois) 
anos, na data do cadastramento; 
II - ter renda familiar bruta "per capita" mensal inferior ou igual a R$ 175,00 (cento e 
setenta e cinco reais); 
III - ter filhos e/ou dependentes, sendo pelo menos um deles com idade inferior a 16 
(dezesseis) anos; 
IV - terem os filhos e/ou dependentes idade entre 6 (seis) e 15 (quinze) anos, 
matriculados em escola, com freqüência igual ou superior a 85 0/0 (oitenta e cinco por 
cento); 
V - possuir carteira de vacinação atualizada dos filhos e/ou dependentes menores de 7 • 
(sete) anos. 
§ 1 0 . Considera-se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros 
indivíduos que com ela tenham ou não laços de parentesco, que forme um grupo 
doméstico vivendo sob o mesmo teto, mantendo-se pela contribuição de seus 
membros, em relação de interdependência. 
§ 20 . Considera-se dependente aquele que assim for definido por lei ou por decisão 
judicial. 
§ 3°. Considera-se renda familiar bruta mensal o resultado obtido mensalmente pela 
soma dos rendimentos monetários advindos do trabalho, auferidos por todos os 
membros da família que tenham idade igual ou superior a 16 (dezesseis) anos 
completos, bem como de benefícios previdenciários e de outros provenientes de 
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programas de complementação de renda instituídos em âmbito federal ou estadual, ou 
mantidos por instituições não-governamentais. 

4°. O controle das condições para permanência no Programa de que trata esta lei 
ficará a cargo das Secretarias Municipais afins. 
Art. 50 • A aferição da renda familiar e dos demais requisitos para a concessão ou 
prorrogação do beneficio será realizada quando do cadastramento inicial da família ou 
em qualquer fase do Programa, a critério da coordenação deste. 
Parágrafo único. Os cadastros das famílias beneficiárias do Programa e a 
documentação comprobatória das informações deles constantes serão mantidos pelo 
Município de São Paulo por prazo fixado em normatização especifica. 
Art. 6°. O Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM 
consistirá na complementação mensal da renda familiar através da concessão de 
beneficio no valor de até R$ 140,00 (cento e quarenta reais) para famílias que tenham 
apenas 1 (um) filho ou dependente, de até R$ 170,00 (cento e setenta reais) para 
famílias que tenham 2 (dois) filhos ou dependentes e de até R$ 200,00 (duzentos 
reais) para as famílias que tenham 3 (três) ou mais filhos ou dependentes, atendidos 
os critérios estabelecidos no art. 4° desta lei. 
§ 1°. Considerando o caráter complementar do Programa, serão descontados os 
valores porventura recebidos concomitantemente de programas de complementação 
de renda familiar, instituídos pelo Governo Federal ou Estadual, ou por instituições 
não-governamentais. 
§ 2°. O pagamento do beneficio será feito mediante crédito bancário, em nome do 
responsável legal cadastrado no Programa. 
§ 3 0 . Os recursos não movimentados pelos respectivos beneficiários no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data do depósito, serão transferidos pelo agente de 
crédito para a conta corrente do Programa. 
§ 40 . Nas hipóteses de falecimento do responsável legal pela família, de sua efetiva 
separação desta, quer de fato, quer judicial, e da perda do poder familiar ou da guarda 
dos filhos e/ou dependentes, em razão de cumprimento de decisão judicial, o sucessor 
ou o novo responsável deverá comunicar imediatamente o fato à coordenação do 
Programa, para as alterações necessárias no procedimento de pagamento do benefício. 
§ 5°. Havendo impedimento temporário, de qualquer natureza, do responsável legal 
pela família beneficiária, será aceita procuração por instrumento particular por ele 
outorgada, 0111 firma reconhecida, conferindo a outro membro da família, maior e 
capaz, poderes específicos para receber o beneficio, por prazo expressamente 
determinado e enquanto perdurar o impedimento. 
Art. 7 0 • Os valores dos benefícios e o valor referencial para efeito de ingresso no 
Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM, previstos nos 
arts. 40  e 60  desta lei, poderão ser majorados a qualquer tempo pelo Poder Executivo. 
Art. 8 0 . O pagamento do benefício será automaticamente interrompido se verificada a 
inobservância, a qualquer tempo, dos requisitos estabelecidos no art. 4 0  desta lei ou 
quando esgotado o prazo de permanência da família no Programa fixado no art. 10. 
Parágrafo único. O benefício poderá ser novamente requerido quando o atendimento 
aos requisitos previstos no art. 4° desta lei for restabelecido, respeitado o limite 
máximo definido no art. 10, 
Art. 9 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar ajustes com quaisquer entidades 
de direito público ou privado, visando ao acompanhamento, execução, avaliação e 
fiscalização do Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM, 
bem como para o desenvolvimento de suas atividades e dos demais programas a ele 
vinculados. 
Art. 10. A complementação de renda das famílias constitui apoio financeiro temporário 
e será concedido pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, prorrogáveis mediante 
avaliação de resultados, a cargo da coordenação do Programa. 
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RF 11.455 

Folha 

Proc. 	01-620/2016 

Art. 11. O Poder Executivo poderá excepcionar o cumprimento dos critérios' .e que 
trata o art. 4 0  desta lei, nos casos de calamidade pública ou de situação de emergência 
reconhecidos pela Administração Municipal, para fins de concessão do benefício tratado 
no art. 6 0 , em caráter provisório, respeitados os limites orçamentários e financeiros. 
Art. 12. O Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM 
contará com urna Comissão de Apoio e Controle Social, presidida pelo Secretário 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e constituída por titulares ou 
representantes de órgãos governamentais e não-governamentais. 
§ 1°. A Comissão mencionada no "caput" deste artigo terá por atribuições o contínuo 
acompanhamento, a avaliação e a formulação de sugestões visando ao aprimoramento 
do Programa. 
§ 20 . A composição da Comissão será estabelecida em decreto, sendo suas atividades 
consideradas serviço público relevante, pelas quais seus membros não perceberão 
nenhuma remuneração. 
Art. 13. Será excluída do Programa, pelo prazo de 2 (dois) anos, ou por 5 (cinco) anos, 
se reincidente, a família cujo responsável prestar declaração falsa ou usar de qualquer .  
outro meio ilícito para a obtenção de vantagens. 
§ 1 0 . Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o beneficiário que gozar ilicitamente 
do auxílio será obrigado a efetuar o ressarcimento integral da importância recebida 
indevidamente, corrigida na forma disposta na legislação municipal aplicável. 
§ 20 . Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou parceira que concorra 
para a concessão ilícita do benefício, aplica-se, sem prejuízo das sanções civis, penais 
e administrativas cabíveis, multa equivalente ao dobro dos rendimentos ilegalmente 
pagos, corrigidos na forma prevista na legislação municipal pertinente. 
§ 3°. A restituição de parcela indevidamente recebida, relativa à participação 
financeira da União ou do Governo Estadual, obedecerá às normas estabelecidas em 
regulamento expedido pelo órgão federal ou estadual competente. 
Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação, especialmente no que se refere ao 
estabelecimento de critérios para a priorização do ingresso no Programa de Garantia 
de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM. 
Art, 15. A adequação dos valores dos benefícios atualmente pagos ocorrerá quando da 
realização da próxima atualização cadastral, nos termos do cronograma a ser 
estabelecido pela coordenação do Programa. 
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de benefícios 
concedidos com as dotações orçamentárias existentes. 
Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
12.651, de 6 de maio de 1998, no 13.265, de 2 de janeiro de 2002, e no 13.788, de 13 
de fevereiro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SA0 PAULO, aos 28 de dezembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados leais 

Pesquisa 50153  

Total de referências 1  

1/1 
Titulo DECRETO N°50.153 28/10/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Regulamenta a Lei no 14.255, de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa de 

Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM no Município de São Paulo; revoga os 
Decretos n°41836, de 25 de março de 2002, n°44.370 de 13 de fevereiro de 2004, no 
46.302, de 8 de setembro de 2005, e no 47.197, de 18 de abril de 2006. 

Revogação Revoga o Decreto no 41.836/2002.• (ver documento) 
Revoga o Decreto n°44.370/2004. (ver documento) 
Revoga o Decreto n°46.302/2005. (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.197/2006. (ver documento) 
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8 no Lucchetti 

RF 11.455 
DECRETO N° 50.153, DE 28 DE OUTUBRO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.255, de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o 
Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM no Mun pio 
de São Paulo; revoga os Decretos n°41.836, de 25 de março de 2002, no 44 i:370, • 
de 13 de fevereiro de 2004, n°46.302, de 8 de setembro de 2005, e n°47.197, de 
18 de abril de 2006. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - PGRFMM, 
instituído pela Lei no 14.255, de 28 de dezembro de 2006, fica regulamentado na 
conformidade das disposições constantes deste decreto. 
Art. 2 0 . O Programa desenvolverá ações, programas e atividades conjuntas 
destinadas ao atendimento integral da família, criança e adolescente, em 
articulação com outras Secretarias do Município de São Paulo. 
Art. 3°. Para participação no PGRFMM, as famílias deverão atender, 
cumulativamente, os requisitos previstos no artigo 4° da Lei no 14.255, de 2006, 
apresentando os seguintes documentos: 
I - certidão de nascimento e/ou documento de guarda ou tutela decorrente de 
decisão judicial dos dependentes entre O (zero) e 15 (quinze) anos; 
II - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF do titular da família; 
III - documento de identidade - RG de todos os membros da família acima de 16 
(dezesseis) anos; 
IV - comprovante de residência e domicílio neste Município há, no mínimo, 2 (dois) 
anos, tais como: carne' do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, contas de 
luz, gás ou água, ou documento equivalente, considerado hábil pela Coordenadoria 
do Programa; 
V - certidão ou documento comprobatório de matrícula de todos os dependentes 
entre 6 (seis) e 15 (quinze) anos em escola pública, ou em escola particular, desde 
que com bolsa integral, à luz do disposto nos artigos 6°, 32, e 87, §§ 20 e 3 0, 
inciso I, da Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 1986, com a redação dada 
pelas Leis Federais no 11.114, de 16 de maio de 2005, e n 0  11.274, de 6 de 
fevereiro de 2006; 
VI - comprovantes de renda familiar bruta mensal, tais como: recibos, holerites, 
carteira profissional, declaração do empregador, do tomador de serviços ou de 
próprio punho, na hipótese de atividade eventual ou informal, extrato fornecido 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, comprovante do Benefício de 
Prestação Continuada, auxílio-doença ou outros documentos equivalentes, 
considerados hábeis pela Coordenadoria do Programa; 
VII - carteira de vacinação atualizada de todos os dependentes menores de 7 (sete) 
anos; 
VIII - Termo de Compromisso e Responsabilidade, no qual o responsável pela 
família declarará que tem conhecimento das regras do Programa e se sujeitará às 
sanções decorrentes de falsa informação prestada para fins de obtenção do 
benefício, previstas conforme formulário elaborado pela Coordenadoria do 
Programa. 
§ 1 0 . Os documentos apresentados para habilitação no Programa permanecerão 
válidos até o encerramento do prazo concedido ao beneficiário para atualização 
cadastral. 
§ 20 . Para o enquadramento na faixa etária, considera-se a idade da criança e/ou 
adolescente em número de anos completados até o primeiro dia do ano em que 
ocorrer sua participação no Programa de que trata este decreto. 
§ 30 . Considera-se renda familiar bruta mensal o resultado obtido mensalmente 
pela soma dos rendimentos monetários advindos do trabalho, auferidos por todos 
os membros da família que tenham idade igual ou superior a 16 (dezesseis) anos 
completos, bem como de benefícios previdenciários e de outros provenientes de 
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programas de complementação de renda instituídos em âmbito federal ou estadual, 
ou mantidos por instituições não-governamentais. 
§ 40 . Considerando o caráter complementar do Programa, serão descontados os 
valores porventura recebidos concomitantemente de programas de 
complementação de renda familiar, instituídos pelo Governo Federal ou Estadual, 
ou por instituições não-governamentais. 
§ 5°. Para cálculo da composição da renda familiar bruta mensal, consideram-se os 
rendimentos monetários advindos de: remuneração de emprego formal, consistente 
no salário bruto apresentado no holerite ou carteira profissional; remuneração de 
outros trabalhos; aposentadoria; pensão; pensão alimentícia; mesada ou doação de 
pessoa que não faça parte da família; Benefício de Prestação Continuada - BPC e 
outras rendas. 
§ 60 . Para cálculo da composição das despesas, consideram-se os valores advindos 
de aluguel, contas de água, luz, gás e telefone, transporte, alimentação, 
medicamentos e outras despesas. 
Art. 4 0 . Nos casos em que o titular do benefício estiver em situação de privação de 
liberdade, o beneficio será pago ao detentor da guarda ou tutela dos dependentes 
até que ocorra a cessação do impedimento. 
Art. 5°. Nas hipóteses de incapacidade física ou mental superveniente ou de 
internação prolongada do titular do beneficio, será transferida a titularidade do 
beneficio ao detentor da guarda ou tutela dos dependentes, mediante a 
apresentação do respectivo laudo médico e/ou de internação, conforme o caso. 
Art. 6°. O beneficio previsto no artigo 6° da Lei n° 14.255, de 2006, será concedido 
pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado, mediante 
avaliação de resultado, a ser verificada por ocasião da atualização cadastral, a 
cargo da Coordenação do Programa, desde que mantidas as condições que 
ensejaram a inclusão da família beneficiada no Programa e cumpridas as cláusulas 
do Termo de Compromisso e Responsabilidade firmado, conforme formulário 
elaborado pela Coordenação do Programa. 
§ 1°. O não comparecimento do beneficiário para atualização cadastral no prazo 
assinalado na carta de convocação, enviada pela Prefeitura do Município de São 
Paulo ao endereço constante do cadastro, será considerado descumprimento dos 
requisitos previstos no artigo 4° da Lei n 0  14.255, de 2006, implicando a 
interrupção automática do benefício. 
Art. 7°. Constituem responsabilidades das famílias atendidas no PGRFMM: 
I - realizar a matricula de todos os dependentes com idade entre 6 (seis) e 15 
(quinze) anos em estabelecimento regular de ensino; 
II - garantir freqüência escolar de, no mínimo, 85% (oitenta e cinco por cento) da 
carga horária mensal do ano letivo dos dependentes referidos no inciso I deste 
artigo; 
III - informar imediatamente à escola a impossibilidade de comparecimento do 
aluno à aula, apresentando a devida justificativa da falta; 
IV - providenciar a vacinação de todos os dependentes menores de 7 (sete) anos 
em unidade de saúde ou local em que se realize campanha de vacinação, mantendo 
em dia o calendário de imunização, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde; 
V - informar ao órgão municipal responsável pela gestão do PGRFMM qualquer 
alteração no seu cadastro original, objetivando a atualização do cadastro da família. 
Art. 8°. A priorização de ingresso das famílias no Programa observará os seguintes 
critérios, pela ordem, sem prejuízo do atendimento ao disposto no artigo 4 0  da Lei 
n0  14.255, de 2006: 
I - famílias residentes nas áreas classificadas como de alta e muita alta 
vulnerabilidade social (IPVS 5 e 6), de acordo com o índice Paulista de 
Vulnerabilidade Social da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE; 
II - famílias, responsáveis legais das famílias e responsáveis legais das crianças e 
dos adolescentes que estão abrigados em serviços de acolhida mantidos pela 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e supervisionados 
pelas Supervisões Regionais de Assistência Social, por determinação judicial ou 
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Folha 19 	 

Proc, N°01-620 / 2016 

no Lucchetti 

RF 11.455 
encaminhamento dos Conselhos Tutelares, motivadas por razões socioeconô ic s, 
em consonância com a Portaria no 20/06-SMADS, de 14 de dezembro de 200 
III - famílias com menores em situação de trabalho; 
IV - menores faixas de renda familiar "per capita"; 
✓ - filhos ou dependentes menores de 15 (quinze) anos com deficiência; 
VI - famílias monoparentais. 
Art. 9°. O valor mínimo a ser pago a título do PGRFMM, após os descontos aludidos 
no § 1° do artigo 6° da Lei no 14.255, de 2006, será de R$ 28,00 (vinte e oito 
reais). 
Art. 10. Para efeito de cálculo dos benefícios do PGRFMM concedidos anteriormente 
à vigência da Lei n° 14.255, de 2006, deverão ser observadas as seguintes 
disposições: 
1- apura-se a renda base pela multiplicação do número de todos os componentes 
da família pelo valor de 1/2 (meio) salário mínimo nacional à época do 
recadastramento realizado; 
II - do valor da renda base apurada, subtrai-se o valor da renda familiar bruta 
mensal efetivamente auferida pela família; 
III - multiplica-se a importância obtida no inciso II deste artigo por 0,3670; 
IV - caso a parte decimal esteja compreendida entre 0,50 e 0,99, deve ser 
acrescentada uma unidade à parte inteira do valor obtido, obtendo-se o valor do 
beneficio a ser percebido, eliminada a parte decimal; 
✓ - caso a parte decimal esteja compreendida entre 0,01 e 0,49, deve ser mantido 
apenas o valor inteiro, eliminada a parte decimal. 
Art. 11. Aplica-se o disposto no § 3° do artigo 6° da Lei n° 14.255, de 2006, 
também aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da referida lei. 
Art. 12. O Poder Executivo Municipal, em parceria com instituições governamentais 
e não-governamentais, viabilizará iniciativas que incentivem a permanência das 
crianças e adolescentes na rede escolar. 
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação, em conjunto com a Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, definirá as normas para a rede 
municipal de ensino, estabelecendo a obrigatoriedade da direção das unidades 
certificar a freqüência e os casos de evasão e/ou abandono da escola. 
Art. 14. A Prefeitura do Município de São Paulo buscará firmar termo de cooperação 
com a Secretaria Estadual de Educação, visando à implantação de mecanismos 
semelhantes aos estabelecidos no artigo 13 deste decreto, para o acompanhamento 
mensal dos alunos da rede estadual de ensino. 
Art. 15. A Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto com a Secretaria Municipal 
de Assistência e Desenvolvimento Social, definirá as normas para a rede municipal 
de saúde aferir o cumprimento das contrapartidas na área de saúde pelos 
beneficiários. 
Art. 16. A Prefeitura do Município de São Paulo buscará firmar termo de cooperação 
com a Secretaria Estadual de Saúde, visando à implantação de mecanismos 
semelhantes aos mencionados no artigo 15 deste decreto para o acompanhamento 
das contrapartidas, no âmbito dos respectivos órgãos estaduais. 
Art 17. A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, órgão 
responsável pela coordenação, orientação, acompanhamento e avaliação do 
Programa, estabelecerá, mediante portaria, os procedimentos de acompanhamento 
das contrapartidas relativas à assistência social. 
Art. 18. O PGRFMM buscará referenciar a família beneficiária ou seus membros, 
isoladamente, para outros programas da rede de proteção social disponível no 
Município. 
§ 1°. A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social envidará 
esforços junto a outras Secretarias Municipais ou Estaduais e a Ministérios para 
garantir o acesso dos beneficiários do PGRFMM a outros programas sociais públicos, 
dentro das possibilidades desses programas. 
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§ 2°. A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social divulgará 
junto aos beneficiários do PGRFMM as possibilidades de atendimento em outros 
programas sociais adequados ao seu perfil e à sua necessidade. 
Art. 19. O Programa contará com a cooperação dos órgãos da Administração 
Municipal Direta e da Comissão de Apoio e Controle Social, presidida pelo 
Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e constituída por 
titulares ou representantes dos seguintes órgãos governamentais e não-
governamentais: 
I - Secretaria Municipal de Finanças - SF; 
II - Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
III - Secretaria Municipal de Educação - SME; 
IV - Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
V - Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
VI - Conselno Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -CMDCA; 
VII - Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS; 
VIII - entidades sindicais; 
IX - entidades empresariais. 
§ 1 0 . A Comissão mencionada no "caput" deste artigo terá por atribuições o 
continuo acompanhamento, a avaliação e a formulação das sugestões visando ao 
aprimoramento do PGRFMM. 
§ 20 . Os membros da Comissão e seus suplentes serão indicados pelos titulares dos 
órgãos representados. 
§ 30 . A Comissão reunir-se-á com a presença da maioria de seus membros, 
mediante convocação de seu Presidente, ou por solicitação dirigida à mesma 
autoridade. 
§ 40 . As decisões da Comissão serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
seu Presidente o voto ordinário e, no caso de empate, o de qualidade. 
§ 50 . As atividades exercidas pelos membros da Comissão serão consideradas 
relevante serviço público, não sendo remuneradas. 
Art. 20. A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social editará as 
instruções complementares necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Art. 21. Os recursos para a execução deste Programa correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 22. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°41.836, de 25 de março de 2002, n°44.370, de 13 de fevereiro de 
2004, no 46.302, de 8 de setembro de 2005, e n°47.197, de 18 de abril de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de outubro de 2008, 455° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
PAULO SÉRGIO DE OLIVEIRA E COSTA, Secretário Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de outubro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha O 

Proc.' ° 01-620 /2016 

no Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 02 DE JULHO DE 2014  

Cópia extraída de fls. 01/03 do processo 
(PROJETO DE LEI N 0  604/13) 

(VEREADOR ANDREA MATARAZZO - PSDB) 

Institui o Cadastro Único de Programas 
Sociais e dá providências correlatas. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 02 de julho de 2014, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Cadastro Único de Programas Sociais - 
CADUPS do Município de S'áo Paulo. 

Art. 2 0  O Cadastro é instrumento de identificação e caracterização 
socioecontimica dos indivíduos beneficiados e de orientação na formulação, 
ampliação e implementação de programas sociais. 

Art. 30  O Cadastro terá caráter permanente, estará disponível na 
rede mundial de computadores, em formato de fácil acesso e compreensão, para 
consulta por qualquer interessado, e deverá ser atualizado mensalmente contendo as 
informações relativas ao atendimento realizado no mês imediatamente anterior, 
visando possibilitar o pleno acompanhamento dos requerentes e dos beneficiados. 

Art. 40  O Cadastro deverá ser de observância obrigatória, dentre 
outros, dos programas sociais relacionados às seguintes áreas: 

I - habitação, para os programas de habitação de interesse social, 
habitação de mercado popular e bolsa-aluguel; 

il - educação, para os centros de educação infantil, escolas do 
ensino fundamental, programas de alfabetização de jovens e adultos e programas de 
educação para inclusão de cidadãos com deficiência; 

III - transporte, para os programas de transporte escolar gratuito e 
de atendimento a pessoas com alto grau de deficiência física; 

IV - assistência social, para os programas de renda mínima e de 
transferência de renda. 

Parágrafo único, O cadastramento será de responsabilidade da 
Secretaria Municipal gestora das ações e programas indicados neste artigo, cabendo 
à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão a coordenação do 
Cadastro e a unificação das informações provenientes dos cadastramentos. 

Art. 5 0  O Cadastro deverá conter ao menos os seguintes dados do 
requerente e do beneficiado: 

I - identificação civil; 
II - nome da mãe; 
III - identificação do benefício pretendido e data de solicitação; 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
IV - posição em que ocupa na ordem cronológica para ser 

beneficiado; 
V - indicação dos critérios legais para concessão do beneficio, se 

existentes e distintos do critério cronológico; 
VI - benefícios a que foi contemplado e respectivas datas de início. 
Parágrafo único. Decreto regulamentador estabelecerá formulário 

eletrônico padrão para coleta e sistematização dos dados. 

Art. 60  O Cadastro não substituirá os critérios constantes dos 
programas sociais para seleção dos beneficiados. 

Art. 70  Listagem referente ao Cadastro contendo as informações do 
art. 50  desta lei deverá estar disponível em versão eletrônica, para livre consulta, 
nas respectivas Secretarias Municipais gestoras das ações e programas referentes às 
áreas indicadas no art. 4°, atendidos os requisitos da Lei Federal no 12.527, de 18 
de novembro de 2011. 

Art. 8 0  Deverá constar do Cadastro todos os requerentes até a data 
da publicação desta lei, com os dados constantes do art. 5°. 

Art. 9 0  Efetivado o registro no Cadastro, este passa a ser 
caracterizado como demanda real dos respectivos programas sociais. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de julho de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do legislativo 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei n°604/13 

Oficio ATL n° 122, de 6 de agosto de 2014 

Ref.: OF-SGP23 n° 1742/2014 

Senhor Presidente 

Por meio do oficio referenciado, Vossa Excelência encaminhou â sanção cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 2 de julho de 2014, relativa ao Projeto de 
Lei n°604/13, de autoria do Vereador Andrea Matarazzo que objetiva instituir o Cadastro Único 
de Programas Sociais - CADUSP do Município de São Paulo. • 

A medida define o cadastro como instrumento de identificação e caracterização 
socioeconômica dos indivíduos beneficiados e de orientação na formulação, ampliação e 
implementação de programas sociais, que deverá estar disponível na Internet para consulta por • 
qualquer interessado, a ele vinculando obrigatoriamente os programas sociais relacionados às 
áreas de habitação, educação, transporte e assistência social, entre outros, atribuindo a 
responsabilidade pelo cadastramento às secretarias municipais gestoras das ações e 
programas e a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão sua coordenação e 
a unificação das informações provenientes dos cadastramentos. 

De inicio, cumpre salientar que as secretarias gestoras de programas sociais, no 
âmbito deste Município, realizam o cadastramento das ações por elas desenvolvidas, 
utilizando-se também dos dados cadastrais oferecidos pelos governos federal e do Estado de 
São Paulo. 

A titulo de exemplo, no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social são utilizados o Banco de Dados do Cidadão - BDC, sob sua 
coordenação, alimentado com dados dos usuários dos Centros de Referências da Assistência 
Social - CRAS e dos Centros de Referência Especial da Assistência Social - CREAS, bem 
como o banco de dados do Sistema Pró-Social, coordenado pela Secretaria de 
Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo. Serve-se, ainda, do Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, que contém informações das famílias em 
situação de vulnerabilidade social, informações essas utilizadas pelos governos estaduais e 
municipais para obter o diagnostico socioeconômico das famílias cadastradas, possibilitando a 
análise de suas principais necessidades. 

Dessa forma, os cadastros existentes nas Secretarias Municipais já cumprem o 
propósito de gerenciamento de dados para identificação do público alvo e dimensionamento 
das ações necessárias para o desenvolvimento de programas sociais. 

Na verdade, diante da intensa utilização do CadÚnico Federal pelos entes federados, o 
que se discute atualmente é a importância de eliminar o uso de vários cadastros para um 
mesmo munícipe, visando â racionalidade de gestão e de tecnologia cadastral para a 
potencialização de resultados. 

• Assim é que, coro o objetivo de evitar a duplicação desnecessária de esforços para a 
mesma finalidade, busca esta Administração o fortalecimento do Cadastro Único Federal, tanto 
que incluiu no Programa de Metas 2013-2016 o objetivo de inserir aproximadamente 280 mil 
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famílias com renda de até meio salário mínimo no referido cadastro para atingir 773 mil famílias 
cadastradas. 

Desse modo, embora reconhecendo o meritório propósito que norteia a iniciativa 
parlamentar, impende ressaltar que a medida, se sancionada, não representará qualquer 
avanço no trato do direito a informação ao munícipe, podendo revelar-se, ao contrário, de 
pouca utilidade prática, vez que concentraria dados de demandas distintas, com critérios e 
requisitos de atendimento especifico. 

Adernais, sob outro prisma, verifica-se que o texto aprovado apresenta impropriedades 
que comprometem a sua compreensão, a refletir no momento da execução da lei, se editada. 

Por primeiro, em algumas disposições, ao determinar a observância obrigatória do 
cadastro, confunde os conceitos de programas sociais com prestação de serviço público. É o 
que ocorre com as ações das áreas da educação e de transporte, discriminadas nos incisos II e 
III do artigo 4° da medida. Ora, tanto a oferta de vagas nas escolas públicas quanto o 
transporte do serviço ATENDE e o Transporte Escolar Gratuito constituem prestação de serviço 
público, cujo atendimento da demanda não segue necessariamente uma ordem cronológica, 
vez que observa dinâmica que compreende outros fatores, como local de interesse das vagas, 
no caso das escolas, e rota de atendimento, na hipótese dos transportes. Decorre dai que a 
divulgação de uma lista sem qualquer cronologia para a efetivação do serviço pode causar 
desencontro de informações e entendimento errôneo de sua finalidade. 

No que se refere às disposições relativas a configuração do cadastro, anote-se que a 
previsão de atualização mensal "contendo as informações relativas ao atendimento realizado 
no mês imediatamente anterior", é medida tecnicamente inviável, valendo destacar que a 
atualização cios bancos de dados dos programas sociais existentes variam de um ano, para o 
Cadlinico, a dois anos para o Sistema Pró-Social do Estado de São Paulo, e se faz mediante a 
presença do responsável familiar. Atente-se para o fato de que, para essa operação, seria 
necessário coordenar ações de cadastro de todas as regiões da cidade com todos os 
beneficiários desses programas, a exigir um enorme contingente de cadastradores exclusivos 
para essa finalidade. 

Vislumbram-se, ainda, inconsistências no rol de dados que devem constar do cadastro, 
entre eles, a identificação do beneficio pretendido (inciso III, artigo 5°), visto que, no ato 
cadastral, são coletados apenas os dados da família para a definição de sua caracterização 
socioeconõmica, pois a habilitação dessa família aos benefícios ocorre no momento da gestão 
dos programas diante dos dados coletados. 

Acresce, ainda, o fato de que a divulgação dos dados constantes do citato artigo 5°, 
sem nenhuma ressalva, pode vir a configurar contrariedade aos direitos à intimidade e ao 
sigilo, garantidos constitucionalmente. Bem por isso que em obediência a esses princípios 
constitucionais, os cadastros existentes, a exemplo do Cadúnico federal e do Sistema Pró-
Social do Est.ado de São Paulo, têm a preocupação de restringir o acesso aos dados pessoais 
dos munícipes ou caracteriza-los como sigilosos. 

Finalmente, vale ressaltar que a propositura em análise veicula matéria eminentemente 
administrativa, atinente à organização e ao funcionamento da Administração, que prescinde de 
lei em sentido estrilo para sua implementação de suas ações. 

Nessas condições, explicitados os óbices que impedem a sanção do texto aprovado, 
vejo-me na contingência de veta-lo na íntegra, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa 
Legislativa. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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RF 11.455 

Folha 

Proc. 	 01-620 / 2016 

PROJETO DE LEI 01-0557/2007 do Vereador Donato (PT) 
Dispõe acerca do cadastramento, em âmbito municipal, dos interessados em 

participar dos programas estatais de distribuição de renda. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - O cadastramento de famílias interessadas em participar dos programas 

estatais de distribuição de renda, que esteja sob a responsabilidade da Municipalidade 
de São Paulo, deverá ocorrer em caráter permanente e ininterrupto nas 31 
Subprefeituras do Município. 

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de publicação. 

Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 40_  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10557-2007.doc 
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Folha 4 	 

Pro 	01-620 / 2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

PUBLICADO DOC 04/02/2009, PÁG. 03 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 557/07 
Oficio ATL n° 38, de 3 de fevereiro de 2009 
Ref.: Ofício SGP-23 n 0  00111/2009 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica 
da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 2008, 
relativa ao Projeto de Lei n° 557/07, de autoria do Vereador Donato, que dispõe acerca 
do cadastramento, em âmbito municipal, dos interessados em participar dos j  
programas estatais de distribuição de renda. 
A medida, todavia, não reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto 
total, na conformidade das razões a seguir aduzidas. 
O projeto de lei estabelece que o cadastramento das famílias interessadas em 
participar dos programas estatais de distribuição de renda, sob a responsabilidade da 
Prefeitura, seja realizado em caráter permanente e ininterrupto nas 31 Subprefeituras. 
De plano, resta patente que a propositura dispõe sobre assunto inserido na esfera 
privativa do Executivo, incorrendo em evidente interferência nas atividades e 
competências de órgãos municipais, haja vista que impõe a realização de providência a 
cargo das Subprefeituras, de natureza alheia a suas atribuições, previstas na Lei n°' 
13.399, de 10  de agosto de 2002. 
Legisla, pois, sobre questão inerente à organização administrativa, matéria de 
iniciativa legislativa exclusiva do Prefeito, "ex vi" do disposto no inciso IV do § 2° do 
artigo 37 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, razão pela qual o projeto 
aprovado extrapola as atribuições do Legislativo e invade a esfera de competências 
reservadas ao Executivo, malferindo o principio constitucional da independência e 
harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 20 da Carta Magna e reproduzido no 
artigo 50  da Constituição do Estado de São Paulo e no artigo 6° da Lei Maior Local. 
A par da apontada inconstitucionalidade, o texto vindo à sanção incorre também em 
ilegalidade, conflitando com a sistemática adotada pela Administração Federal e 
Municipal e, ainda, com o interesse público. 
No âmbito municipal, os programas de transferência de renda competem à Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, cabendo à sua Coordenadoria de 
Gestão de Benefícios o cadastramento dos interessados em participar dos referidos 
programas, a saber: Ação Jovem, Agente Jovem, Bolsa Família, Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, Renda Cidadã e Renda Mínima, todos 
destinados a crianças, jovens ou famílias de baixa renda que atendam aos requisitos 
neles especificados, sendo mantidos tanto por recursos municipais, quanto estaduais e.. 
federais. 
Atualmente, a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social utiliza a 
metodologia de cadastramento domiciliar, recomendada pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social, segundo o qual "o procedimento mais indicado de 
cadastramento é a visita domiciliar, porque permite verificar "in loco" as reais 
condições socioeconômicas em que se encontra a família. Além disso, a visita 
domiciliar implica menores custos para as famílias de baixa renda, já que elas não 
precisam se deslocar de sua moradia para se cadastrar." 
Assim, tendo como prioridade o cadastramento de famílias residentes em setores 
identificados pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE como de 
maior índice de vulnerabilidade social (denominado índice Paulista de Vulnerabilidade 
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Social - IPVS), são cadastrados todos os membros da família domiciliaria nos setores 
censitários e, caso o morador não seja encontrado, os cadastradores retornam à 
respectiva residência até três vezes. 
Cabe destacar que, desde fevereiro de 2008, a Secretaria supracitada, por meio de sua 
Coordenadoria competente, já visitou cerca de 65.000 domicílios nos setores 
identificados pela Fundação SEADE como de maior índice de vulnerabilidade social. 
Corno se poce perceber, o cadastramento domiciliar apresenta grandes vantagens, vez 
que possibilita a aferição da renda e a composição familiar com maior grau de 
segurança, evitando equívocos e fraudes, aspectos de fundamental importância para a 
precisão dos valores a serem repassados aos beneficiários desses programas, bem 
como garanl:e seu acesso à população mais necessitada, poupando-a, ainda, das 
despesas de deslocamento, para as quais muitas vezes não dispõe de recursos. 
Note-se que, anteriormente, as inscrições para os programas sociais eram divulgadas 
por meio dos veículos de comunicação e coletadas em postos de atendimento fixos, o 
que acabou por privilegiar parcela da população provida de maior facilidade de 
transporte e acesso às informações, restando prejudicadas as famílias efetivamente 
mais empobrecidas e vulneráveis, que enfrentavam dificuldades de locomoção a esses 
postos e, não raro, sequer tinham conhecimento das informações pertinentes. 
Verifica-se, portanto, que a medida preconizada pela propositura recorre à 
metodologia já superada, modificada segundo a orientação traçada pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social, contrariando, assim, a sistemática legal adotada tanto pela 
Administração Federal quanto Municipal, ao mesmo tempo em que desatende ao 
interesse público, por dar ensejo aos problemas ocorridos no passado. 
Por conseguinte, à vista das razões ora explicitadas, que demonstram os óbices que 
impedem a sanção do texto aprovado, seja porque eivado de inconstitucionalidade e 
ilegalidade, seja porque contrário ao interesse público, vejo-me na contingência de 
vetá-lo na integra, com fundamento no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo. 
Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara, renovando a 
Vossa Excelência, na oportunidade, meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PRESIDENTE 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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339/2017 

Determino a juntada da justificativa apresentada pelo Nobre Vereador 
Eduardo Suplicy ao projeto de lei n° 620/2016, de autoria do Poder 
Executivo. 
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TO I grartet~"! 

Processo n° 6 2.0U 
Fábio de Castro P Iva 
Reg. 11.120 

JUSTIFICATIVA 

A pobreza como fator de preocupação social resultou em extenso debate acerca 

de programas que visassem combatê-la. Os Objetivos do Milênio (ODM) do Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) da Organização das Nações 

Unidas (ONU) destacou como meta primeira o objetivo de acabar com a fome e a 

miséria e "reduzir pela metade, até 2015, a proporção da população com renda inferior a 

um dólar por dia e a proporção da população que sofre de fome" (ODM, 2000). 

No Brasil, inúmeras foram as contribuições de importantes cientistas sociais e 

economistas como Celso Furtado e Josué de Castro que ao longo do século XX 

propuseram medidas para erradicar a pobreza absoluta e promover o desenvolvimento 

de forma mais equitativa. Em pronunciamento sobre "Os Desníveis de Renda", em 24 

de março de 1956, o então Deputado Federal Josué de Castro, na Câmara dos 

Deputados, afirmou: "Eu defendo a necessidade de darmos o mínimo a cada um, de 

acordo com o direito que têm todos os brasileiros de ter um mínimo para a sua 

sobrevivência." 

Em 1991, o Senador Eduardo Matarazzo Suplicy apresentou no Senado o 

Projeto de Lei No. 80 que institui o Programa de Renda Mínima — PGRM, através de 

um imposto de renda negativo. O projeto chegou a ser aprovado pelo Senado, por 

consenso de todos os partidos, em 16 de dezembro de 1991. Recebeu parecer favorável 

do Deputado Germano Rigotto, na Comissão de Finanças da Câmara dos Deputados. 

Do debate sobre o PGRM, em reunião realizada em Belo Horizonte, do Governo 

Paralelo do Presidente Lula -, que havia perdido a eleição para Fernando Collor, em 

1989 - em agosto de 1991, coordenado pelo economista Viralter Barelli, quando Eduardo 

Suplicy e Antonio Maria da Silveira expuseram o seu projeto que instituía o PGRM, o 

Professor José Márcio Camargo, da PUC-RJ, ponderou que seria bom instituir uma 

renda mínima para as famílias carentes, mas que seria interessante fazê-lo primeiro para 

aquelas com crianças carentes em idade escolar, desde que estivessem frequentando a 

escola. Assim se estaria cortando um dos principais elos do círculo vicioso da pobreza 

Ele escreveu sobre a proposta em dois artigos publicados na Folha de S. Paulo, em 1991 

e em 1993. Em 1995, surgiram duas iniciativas pioneiras, no Distrito Federal, do 
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"fon; •n' 

Processo n° 62,0116 
Fabio de Castro P Iva 
Reg. 11.120 

Governador Cristovam Buarque (PT-DF) e em Campinas, do Prefeito José Roberto 

Magalhães Teixeira, que proporcionaram às famílias, com renda até meio salário 

mínimo mensal, um complemento de renda, desde que as suas crianças de 7 a 14 anos 

estivessem frequentando a escola. Devido aos seus resultados positivos, o exemplo foi 

seguido por inúmeros outros municípios. No Congresso Nacional surgiram então 

projetos para que a União financiasse os IllLW icípies que adotassem programas naquela 

direção. O Presidente Fernando Henrique Cardoso deu então sinal verde para que, em 

1997, se aprovasse a Lei 9.553 pela qual a União financiaria 50% dos gastos dos 

municípios que adotassem programas de renda mínima relacionados às oportunidades 

de educação. Começaria pelos municípios de menor renda per capita, no primeiro ano 

até que no quinto ano todos seriam beneficiados. Em 2001, através de medida 

provisória, logo aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada como Lei 10.219, o 

Presidente Fernando Henrique definiu que a União passaria a financiar 100% dos gastos 

dos municípios que adotassem o Programa de Garantia de Renda Mínima associado às 

oportunidades de educação, também denominados Bolsa Escola. Pouco depois foram 

iniciados os Programas Bolsa-Alimentação, o Auxilio Gás, e, no início do Governo Luiz 

Inácio Lula da Silva, em março de 2003, o Cartão Alimentação. Estes 4 programas 

foram unificados e racionalizados, em outubro de 2003, através de medida provisória 

pelo Presidente Lula, no que veio a ser o Programa Bolsa Família, provendo-se às 

famílias carentes que tivessem crianças e adolescentes até 18 anos um complemento de 

renda, desde que fossem obedecidas condicionalidades relacionadas à educação e à 

saúde. 

Inúmeras estratégias de natureza semelhante, com o objetivo de reduzir e 

erradicar a pobreza, foram iniciadas nessa mesma época na América Latina como o 

'Oportunidades' no México e o Chile Solidário no Chile. No Brasil, a Constituição 

Federal - CF de 1988', no artigo 3° inciso III indica o compromisso com a erradicação 

da pobreza e redução das desigualdades. fator que representa um compromisso 

estrutural da agenda do Estado brasileiro em relação ao tema. 

Ao interagir com os estudiosos do tema nos mais diversos países do mundo, 

Eduardo Suplicy ficou persuadido de que ainda melhor do que a Garantia de Renda 

Mínima através de um Imposto de Renda Negativo ou do que o Programa Bolsa 

Família, seria a Renda Básica de Cidadania Incondicional para toda a população. E 

Disponível em <http://www.pIanaIto.2ov.br/eciviI  03/constituicao/constituicaocom  ilan> 
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Processo no 62.0 ã 

assim apresentou, em dezembro de 2001, o Projeto de Lei que a institui. Graças a 

sugestão do relatou Senador Francelino Pereira (PFL-MG), acatada por Suplicy, de que 

a RBC deveria ser alcançada por etapas, a critério do Poder Executivo, eis que o projeto 

foi aprovado por todos os partidos, no Senado. em dezembro de 2002, e na Câmara, em 

dezembro de 200$. Tendo em vista que seria instituída gradualmente, o Presidente Lula 

sancionou a Lei 10.835(2004, a qual institui a ABC, por etapas, a critério do Poder 

Executivo, iniciando-se pelos mais necessitados, portanto como o faz o Programa Bolsa 

Familia, até que um dia com o progresso do pais e a disponibilidade de recursos, se 

venha a prover uma RBC a todas as pessoas residentes no Brasil, inclusive os 

estrangeiros aqui residentes há 5 anos ou mais. 

Por ocasião da promulgação da Lei, em 8 de janeiro de 2004, o Professor Celso 

Furtado, então lecionando em Paris, enviou a seguinte mensagem ao Presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva: 

"Neste momento em que Vossa Excelência sanciona a Lei da Renda Básica de 

Cidadania quero expressar-lhe minha convicção de que, com essa medida, nosso país se 

encontra na vanguarda daqueles que lutam pela construção de uma sociedade mais 

solidária. Com  frequência o Brasil foi referido corno um dos últimos países a abolir o 

trabalho escravo. Agora. com  este ato que é fruto do civismo e da ampla visão social do 

senador Eduardo Matarazzo Suplicy, o Brasil será referido como oprimeiro que institui 

um sistema de solidariedade tão abrangente e, ademais , aprovado pelos representantes 

do povo." 

A RBC destacava-se por se tratar de um programa de transferência de renda sem 

condicionalidades a serem cumpridas ou que se limitasse somente às pessoas com 

insuficiência de renda e deveria ser implementado por etapas até que se chegasse em sua 

universalização, de modo que todas e todos cidadãos pudessem receber o benefício 

independentemente de sua renda ou origem de classe. 

As caracterizações e a construção de programas que buscaram reduzir ou 

erradicar a pobreza nos anos 2000 tiveram como principio norteador a produção de 

índices e medidas escalares que tomaram como base a pobreza como elemento de 

insuficiência de renda, ganhando destaque nesse sentido a construção do Objetivo do 

Milênio de numero 1 no âmbito do Programa das Nações Unidas-PNUD da 

Organização das Nações Unidas — ONU, que serviram de base para a consolidação de 

cortes da pobreza na formulação de Programas de Transferência de Renda, como no 
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caso Brasileiro do Bolsa Escola a partir de 1995, no governo Fernando Henrique e em 

2003 da criação do Programa Bolsa Família no governo Lula. 

Também é necessário considerar outras dimensões da pobreza além do fator de 

renda, caracterizando-a como pobreza multidimensional, que leve em conta fatores 

como acesso a serviços, educação, saúde, moradia, para a criação de outras medidas 

escalares e indicadores de pobreza. 

Com o propósito de buscar resolver os dilemas da pobreza e garantir maior 

igualdade social, em agosto de 2016 foi instituído por meio da Portaria Intersecretarial 

01/2016 SMDFIC/SESNRSDTE/SMADS/SN1PM o Grupo de Trabalho 

Interinstitucional — GT! Renda Básica de Cidadania — RBC na cidade de São Paulo, que 

cumpriu o papel de estudar e formular as possibilidades de instituição de um Fundo 

Municipal para a implementação do Programa Renda Básica de Cidadania - RBC na 

cidade de São Paulo. 

O GTI RBC foi composto pelas Secretarias de Direitos Humanos e Cidadania — 

SMDFIC, Secretaria de Finanças e Desenvob imento Econômico — SF, Secretaria de 

Negócios Jurídicos-SNJ, Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e 

Empreendedorismo- SDTE, Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social — 

SMADS e Secretaria de Políticas para as Mulheres — SMPM. Os representantes da 

Sociedade Civil com notório saber são: Eduardo Matarazzo Suplicy, Ana Maria 

Medeiros da Fonseca, Anderson Lopes Miranda. Ladislau Dovvbor, Leandro Teodoro 

Ferreira, Samir Cury, Sérgio Luiz Moraes Pinto. 

O Grupo acumulou uma série de discussões sobre as formas de RBC e que 

podem servir de base para discussão de governos futuros quanto a caminhos e soluções 

no processo de universalização da Renda Básica de Cidadania na cidade de São Paulo, 

na medida do possível também no Estado de São Paulo e no Brasil.. 

Dentre os debates realizados aprofundou-se os problemas e diferenças de três programas 
de transferência de renda implementados na cidade de São Paulo desde 2001: o 
Programa Bolsa Família — PBF, o Programa Renda Mínima- PGRM e o Programa 
Renda Cidadã e Ação Jovem. 

Programa Bolsa Familia 
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O Programa Bolsa Família é um programa de transferência de rend 

condicionada, apontado como um dos principais responsáveis pelo fato de o Brasil ter 

atingido a meta de 75% da redução da pobreza extrema' entre os anos de 2003 e 2012. 

No mesmo período, a pobreza foi reduzida em 65%, conforme aponta o relatório 

elaborado pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura da 

FAO (Food and Agriculture Ornanization)  pelo Fundo Internacional de 

Desenvolvimento Agrícola - FIDA e pelo Programa Mundial de Alimentos - PMA. 

(FAO, 2014). O relatório aponta que ainda existem 805 milhões de pessoas vivendo na 

pobreza, com menos de US$ 1 dólar por dia, no mundo. 

A concessão do beneficio do Programa Bolsa Família é feita pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate a Fome a partir do cadastro da família no Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único). 3  

O programa Bolsa Família dispõe de benefícios financeiros definidos pela Lei 

10.836304  - que tem sido periodicamente atualizados conforme a variação dos índices 

de preços - que são transferidos mensalmente às famílias pobres (renda mensal por 

pessoa entre RS 85,01 e R$ 170,00) e extremamente pobres (renda mensal por pessoa de 

até RS 85,00). Os valores do beneficio são calculados considerando a renda mensal per 

capita da família, o número de crianças e adolescentes até 17 anos e a existência de 

gestantes e nutrizes. 

Composição do Beneficio do PBF 

Variáveis Valores 

Extrema 
Pobreza 85 

Pobreza 170 

Básico 85 

Variáveis 39 

Jovem 46 

Programa Renda Cidadã e Ação Jovem 

2  Conforme Banco Mundial a extrema pobreza corresponde a classificação do número de pessoas que 
vivem com menos de USS I (dólar) ao dia. 

3  Os dados e caracterizações dos programas foram fornecidos pela Secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento Social da Cidade de São Paulo. 
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Para acessar estes benefícios a família precisava se cadastrar no banco de dados 

ProSocial do Governo do Estado de São Paulo. A partir de agosto de 2015 a Secretaria 

Estadual de Desenvolvimento Social — SEDS orientou que o Cadastro Único passou a 

ser a única ferramenta de cadastro social para identificação e caracterização das famílias 

de baixa renda. E para acessar estes benefícios é necessário o cadastramento ou 

atualização no CadÚnico. O critério de acesso dos programas é renda mensal de até 

meio salário mínimo, por pessoa. Atualmente, meio salário mínimo equivale a R$ 

440,00. 

Para o acesso ao Programa Ação Jovem tem de ser estudante de 15 a 24 anos e 

11 meses e o jovem deverá ter ensino fundamental e!ou médio incompleto e estar 

matriculado no ensino regular de educação básica ou ensino de jovens e adultos — EIA. 

Valor dos benefícios: R$ 80,00, por 12 meses, podendo ser prorrogado por 

iguais períodos até o limite de 36 parcelas, desde que o jovem continue atendendo aos 

critérios de elegibilidade do programa. 

Programa Renda Mínima - PGRM 

O Poder Executivo Municipal estabelece que para as famílias poderem participar 

do Programa Renda Mínima, a família devera se cadastrar no Banco de Dados do 

Cidadão - BDC, além de ser residentes e domiciliada no Município de São Paulo há, no 

mínimo, 2 (dois) anos; ter renda per capita mensal inferior ou igual a R$ 175,00 (cento e 

setenta e cinco reais); e para ter acesso a este beneficio também é necessário ter filhos 

e/ou dependentes, sendo pelo menos um deles com idade inferior a 16 (dezesseis) anos 

matriculados na reder formal de ensino. O Beneficio é concedido até 3 filhos e/ou 

dependentes dentro da idade mencionada acima. Os valores pagos pelo Programa, 

considerados como complementação mensal da renda familiar são: 

• R$ 140,00, para famílias que tenham 1 (um) filho ou dependente; 

• R$ 170,00, para famílias que tenham 2 (dois) filhos ou dependentes; 

• R$ 200,00. para as famílias que tenham 3 (três) ou mais filhos ou dependentes. 

Considerando o caráter complementar do programa, de acordo com o § 4°, Inciso 

VIII, Art. 3' do Decreto Municipal 50.153 de 28 de outubro de 2008, serão descontados 

os valores porventura recebidos concomiontemente de programas de complementação 
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de renda familiar, instituído pelo governo federal ou estadual, ou instituições não 

governamentais. 

No caso do Programa de Renda Mínima, ainda é necessário observar que no 

conjunto de metas e programas orçamentários da PIVISP é possível apurar situações 

dissonantes entre o que prevê o ciclo orçamentário 2014-2017 e o programa de metas 

2013-2016. 

A primeira meta que consta no programa é a inserção de 280 mil famílias no 

Cadastro :Único, porta de entrada de diversos programas sociais. A segunda é, 

justamente, a efetivação de 228 mil novas famílias no PBF. 
A execução orçamentária da atividade de eadasnamento, dentro do programa de 

superação da extrema pobreza (3023.4306), está, até o momento, muito próxima do que 

prevê o PPA 2014-2017, prevendo atingir até R$91 milhões. 
Nesta peça, porém, o mesmo programa, em sua atividade de Programa de 

Garantia de Renda Familiar Mínima (6166). prevê unia quantidade de recursos muito 

superior ao que vem sendo estabelecido nas leis orçamentárias a cada :ano Mais ainda 

em relação ao que vem sendo efetivamente executado. A atividade prevê uma 

destinação de R$90 milhões a cada ano no Renda Mínima. Os pagamentos realizados 

nos anos 2014 e 2015, entretanto, foram de R$30,1 milhões e R$41,2 milhões 

respectivamente. 
Em 2013, a execução do programa levou ao pagamento de R$117,7 milhões. 

Neste mesmo ano. apesar do volume de recursos orçamentários destinados ao programa 

e da manutenção de valores expressivos no PPA aprovado pela Cântara Municipal, o 

programa de metas, curiosamente, não prev iu em nenhuma de suas metas qualquer 

forma de monitoramento do RM, dificultando ainda mais o diálogo entre este programa 

e o PBF, tido como estratégico desde as metas 1 e 2 do programa em curso, acentuando 

barreiras pré-existentes como veremos nos tens a seguir. 

A implementação do RM pela PMSP articulou diversas inovações normativas e 

de gestão em busca de um arranjo que permitisse o pagamento dos benefícios às 

famílias beneficiárias. Parte desses arranjos carecem de uma abordagem urgente, 

inclusive tendo em vista a economia de recursos públicos que tem outras destinações 

que não as famílias diretamente beneficiadas. Abaixo, são pontuadas as questões mais 

importantes: 

I - Gestão da Informação 
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No momento de implementação do Ri91 foi tomada a decisão de criar uma base 

de dados cadastrais de famílias em situação de vulnerabilidade em São Paulo. Tal 

iniciativa foi chamada de Banco de Dados do Cidadão (BDC). Ainda que a ferramenta 

do Cadastro Único já estivesse em utilização pelo governo federal, a articulação 

federativa em torno dos programas de transferência de renda concentrou-se em ajustar 

uma formatação que garantisse o financiamento conjunto de uma iniciativa municipal 

de grande escala, como o RM. 

Mesmo após a criação do PBF em 2003 e a evolução do Cadastro Único como 

ferramenta de inserção de público alvo em todos os programas sociais do governo 

federal, o munieipio manteve a utilização do BDC corno base sobre a qual opera o RM. 

Isso significa que São Paulo opera, boje, duas bases cadastrais de programas sociais — o 

BDC e o Caril:Mico. O Plano Municipal de Assistência Social para o período 2009-

2012. bem como seu sucesso, para o período de 2014-2017 nem, sequer, citam o BDC. 

Ao contrário, ambos recomendam a ampliação da base cadastral da PMSP, em todas as 

frentes possíveis, por meio do Cadlinico, inclusive realizando contratações específicas 

de organizações privadas para isso se necessário. 

A PNISP, entretanto, para inserção. processamento e monitoramento do RM 

utiliza-se da BDC todos os meses, duplicando os esforços de cadastramento e gestão 

com um banco de dados conceitualmente obsoleto. Um rápido exame dos instrumentos 

permite concluir, por exemplo, que para efeitos de aferição de renda per capita das 

famílias, o CridÚnico propõe uma média ponderada ao longo de 12 meses, o que 

explicita que a situaçião de vulnerabilidade não é só uma questão de renda, mas, 

também, de capacidade de projeção e previsibilidade dos recursos econômicos 

disponíveis para quem se encontra nessa situação. O BDC utiliza-se, apenas, da 

declaração de renda no mês da realização do cadastro. Demais problemas, como os 

diferentes padrões de renda utilizados como critério para a inserção em programas de 

transferência de renda (2$175,00 para o 1114(1 e R$170,00 para o CadÚnico), deixam 

ainda mais complexa toda essa situação. 

Alem dessa confusão, transferida em seus mais diversos incômodos para os 

beneficiários, que tem que realizar longos cadastros e conferências documentais mais de 

uma vez, existem outros custos. O BDC utiliza plataforma da Prodam, que, em contrato 

de atendimento à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, é 

remunerada com recursos orçamentários pela gestão do banco de dados. Até o momento 
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deste estudo, não foi possível levantar os custos dessa manutenção e formas de aferição 

de custos (por exemplo, por procedimento realizado ou cadastro inserido). Custos 

administrativos graças a esses procedimentos são impossíveis de serem levantados. 

Fica evidente, portanto, a necessidade fie unificar os bancos de dados para uma 

gestão mais eficiente e transparente de plataformas que conferem benefícios aos 

paulistanos em situação de pobreza. A plataforma do Cadúnico, além de aberta aos 

gestores municipais. contém mais informações sobre beneficiários, mais atualizadas e 

com monitoramento constante de agentes como o governo federal, que submete este 

cadastro a permanentes avaliações tendo em vista a sua melhoria. 

Recomendação: Unificar bancos de dados da SMADS até o abandono definitivo do 

BDC 

Ganhos esperados: I. Economia de recursos orçamentários e humanos na gestão de 

dados sobre beneficiários, e II. Gestão mais eficiente das informações disponíveis 

II - Agente de pagamento 

Os benefícios são pagos hoje através de um cartão magnético do Banco do 

Brasil. O contrato n° 68/SMADS/2012 é remunerado onerando a rubrica do próprio 

programa de superação da pobreza, o que permite verificar os seus custos e suas 

ineficiências. O contrato remunera o B13 por procedimentos, que vão da emissão do 

cartão ao próprio processo de pagamento. 

Embora essa parceria tenha cumprido um papel no passado, este produto, 

principalmente com a queda expressiva de operações, tem baixa atratividade para o BB, 

fazendo com que novos serviços não sejam desenvolvidos. Exemplo disso é a entrega de 

cartões para as famílias beneficiárias. Enquanto a Caixa Econômica desenvolveu know-

how para fazer cem que as famílias recebam o cartão do PBF (como o envio postal e o 

malote entre agências), o BB realiza suas entregas em suas agências próprias e não tem 

canal de contato aberto com os beneficiários O resultado é que a soma desses 

procedimentos pode chagar a R$14,00 por familia, que corresponde a 50% do valor 

total do beneficio mínimo pago pelo programa de R$28,00. 

O contrato encontra-se, mais vez, aditado, no valor total de mais de R$ 4,3 

milhões para 6 meses de execução ou até que se conclua nova licitação para a escolha 
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de novo agente pagador dos benefícios. O Termo de Referência desse processo 

licitatório encontra-se atualmente em elaboração em SMADS. 

O governo federal buscou unificar agentes pagadores de programas de 

transferência de renda, inclusive com a utilização de um mesmo cartão magnético, 

através de contratos e convênios entre a caixa e governos estaduais. 

Recomendação: Aderir a forma de pagamento do Bolsa Família por meio de um único 

agente pagador. 

Ganhos esperados: 1. Simplificação para as famílias beneficiárias, que não terão que 

administrar dois meios de pagamento, II. Economia de recursos orçamentários e 

humanos atualmente voltados para a remuneração e administração do contrato com o 

BB. 

Nesse sentido, a readequação do pagamento do beneficio Renda Mínima, 

complementando-se a renda do PBE é indicada como possibilidade de uma das etapas 

de transição para o RBC, devendo o poder executivo levar em consideração a 

necessidade de adequação e modernização dos pagamentos do beneficio por meio de 

utilização do Cadlinico cujo agente pagador do beneficio é a CAIXA por meio de 

supervisão e administração da SMADS, o que reduz custos de gestão do programa e 

garante maior eficiência da máquina pública quanto à implementação de benefícios de 

transferência de renda 

Caracterizações sobre a pobreza 

As implementação da Renda Básica na cidade de São Paulo foram pensadas a 

partir do debate desenvolvido sobre as caracterizações da pobreza e os elementos a 

serem considerados na decisão e necessidade de implementar no município de São 

Paulo urna renda básica por etapas. 

Renda Básica de Cidadania 

O Renda Básica de Cidadania -RB(' propõe-se a ser um beneficio de caráter 

universal e sem condicionalidades, além de apresentar vantagens em relação ao 

programas de transferência de renda aqui apresentados: 

É de fácil compreensão por todos cidadãos/as sobre seu conteúdo, objetivo e 

funcionamento, já que não exige condicionalidades para seu cumprimento e 
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a renda é destinada a qualquer cidadão ou cidadã que deseja partilhar da 

riqueza de urna nação 

• Sua implementação elimina procedimentos burocráticos complexos para 

comprovação de renda, assim qualquer estigma ou sentimento de vergonha 

de urna pessoa precisar declarar que só ganhl tanto e por isso necessita um 

complemento de renda. 

• O Renda Básica da Cidadania elimina o que comumente denominamos de 

fenômeno da dependência que causa a "armadilha da pobreza" ou "do 

desemprego", ou seja, uma siturioão em que beneficiários de progamas 

assistenciais não buscam outra fonte de renda por correrem o risco de perder 

o beneficio que recebem. 

• De malquer forma de riqueza gerada numa comunidade, num município, 

num estado ou pais poderemos sempre separar uma parcela para constituir 

um fundo que a todos pertencerá e, deste fundo pagamos uma RBC a todas 

as pessoas. Até para as que tem maior renda e riqueza? Sim, mas os que têm 

mais contribuirão proporcionalmente mais para que eles próprios e todos os 

demais venham a receber. 

• É do ponto de vista da dignidade e da liberdade real do ser humano que 

teremos a maior vantagem da RBC. Para aquela mulher que ,por falta de 

alternativas para dar de comer em casa, resolve vender o seu corpo ; ou para 

o jovem que pela mesma razão resolve se tornar um membro da quadrilha 

de narcotraficantes, o dia que puder ter para si e cada membro de sua família 

urna RBC suficiente para atender suas necessidades vitais, essa pessoa vai 

ganhar o poder de dizer NÃO àquela única alternativa que por vezes lhe 

aparece pela frente; poderá dizer: agora vou aguardar um tempo, graças à 

RBC. quem sabe fazer um curso numa instituição, até que surja uma 

alternativa mais de acordo com a niinha vocação. 

• Conforme destaca o Professor Philippe Van Parijs em "Real Freedom for 

'iVilat (if anything) can justify capitalism?" (1995, Oxford University 

Press), a PBC será unia das melhores maneiras de serem aplicados os 

princípios de justiça, de diferença e de igualdade de oportunidades, tais 

como formulados por John Rawls em "Urna Teoria da Justiça (1971, 1997, 
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Martins Fontes). O de justiça segundo o qual cada pessoa deve ter um 

conjunto de liberdades básicas fundamentais que devem ser estendidos a 

todos na sociedade; o de diferença, segundo o qual qualquer diferença 

socioeconomica na sociedade só deve existir se for em beneficio dos que 

menos tem e de maneira a prover igualdade de oportunidades a todos. 

Com efeito, pelas razões anteriormente expostas nessa justificativa, foram 

formulados os critérios para etapas de implementação da Renda Básica de Cidadania 

que consideram os fatores de pobreza multidimensional , as considerações em relação a 

feminização da pobreza como fenômeno que mais se destaca em situações de crise 

econômica, as considerações a respeito de públicos vulneráveis como a população em 

situação de rua. negras e negros, indígenas e as considerações sobre aquelas e aqueles 

que estão em situação de miséria e extrema pobreza e que por motivos de atualização 

cadastral, dificuldade de localização nos processos de busca ativa ainda não estão 

acessando nenhum beneficio de transferência de renda. 

Essas razões levaram a definição dos públicos beneficiários nas etapas de 

implementação da Renda Básica, com alguns critérios, até que, progressivamente, se 

atenda a todas as pessoas de forma incondicional como uma forma de todas 

participarem pelo menos um pouco da riqueza comum de nossa cidade, estado e nação. 

Além das razões de fiando conceituai e de caracterização da pobreza estavam as 

razões orçamentárias de constituição do aludo Municipal da Renda Básica de 

Cidadania — liMfUSIC 

Dentre elas destacam-se: 

- Saio Paulo tem unia população de 11.89 milhões de habitantes. Uma projeção 

inicial que considere pagar R$ 100,00 por mês para cada paulistanak por 

pessoa, daria um valor anual de pagamento do beneficio de cerca de R$ 14,268 

bilhões, investimento superior ao orçamento destinado atualmente para 

Educação. 

11 - O Município não tem significativas fontes de riqueza natural própria, mas 

produz extraordinária riqueza advinda dos mais diversos setores da indústria, do 

comercio, dos serviços, da cultura, da agricultura e outros setores. 
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111 - Arrecadação tributaria insuficiente dos impostos municipais ou dos repasses 

de impostos não municipais, sendo que urna parte dos recursos de arrecadação 

esta comprometida com novos investimentos, gastos em educação e saúde. 

IV 	A possibilidade de criar novas taxas e contribuições voluntárias para a 

constituição do FMRBC na medida em que houver maior consciência de toda a 

sociedade sobre as vantagens da implementação da RBC. 

Nesse sentido, as etapas de implementação do RBC foram pensadas em 

conformidade com a maneira de instituição do Fundo, assim como as formas mais 

adequadas de arrecadação de recursos para o mesmo. 

Esperamos que o Projeto de Lei ora apresentado possa contemplar e 

correspondér aos acúmulos produzidos em relação as estratégias de eliminação da 

pobreza absoluta da Cidade de São Paulo. 

Contamos ainda que possa servir corno base e modelo para a implementação do 

Renda Básica de Cidadania nos demais municípios brasileiros e para que os governos 

possam empreender os esforços necessários em direção à uma sociedade mais justa, 

humana e igualitária. 

Cabe assinalar que há iniciativas cada vez mais numerosas nos mais diversos 

países em direção à RBC. No Alasca. onde desde o inicio dos anos 80 todos seus 

habitantes recebem um dividendo anual igual para todos, com resultados altamente 

positivos. Em Macau, onde desde 2008 todos os residentes permanentes recebem um 

dividendo anual que em 2015 foi de 9.000 patacas ou iaSïõy, 1.127,00. Na Finlândia, o 

governo anunciou que em 2017 2000. cidadãos sorteados de 18 a 45 anos receberão 

uma ABC de 550 euros mensais; se nos próximos dois anos os resultados forem 

positivos, a RE3C poderá se estender aos 5,1 milhões de habitantes. Na Holanda, onde 

Utrecht e 19 outras cidades anunciaram que irão promover experiências de REC. Na 

Namíbia, onde o governo anunciou um Plano de Erradicação da Pobreza Absoluta até 

2025 em coe a RBE 1:e.ta papel fundamental. Em Hinário, no Canadá, onde o governo 

anunciou que fará experiências de PBC. Na índia, após dois anos de experiências nas 

vilas de Martina Pradesh, haverá um Congresso em março próximo para debater a ABC. 

Na Cidade do México, a CEPAL organiza em 11 e 12 de janeiro uma Conferência 

Internacional para debater a Nova Constituição da Cidade do México em que se 

considera a proposta da RBC:. No Brasil, os municípios de Santo Antonio do Pinhal e 
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Apiaí, em SP. e Maricá, no R.1, já aprovaram projetos de lei para insf tuir gradualmentr 

a RBC, tendo Maricá iniciado com urna RBC modesta, de R$ 10,00 por pessoa por mês, 

com a previsão de atingir R$ 100,00 por mês em 2918. 

Esta Justificativa foi elaborada pelo Grupo Eller Secretarial da PMSP, criado em agosto 

de 2016, com o objetivo de elaborar projeto de lei para instituir gradualmente a RBC e o 

Fundo Municipal da RBC, enviado pelo Prefeito Fernando Haddad ao Presidente da 

CMSP, Antonio Donatc, em 30/12/2016, e agora apresentado pelo Vereador Eduardo 

Matarazzo Suplicy. 
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PAR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
79/2017 	 p10620-16 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0620/16. 

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr, Prefeito, que visa instituir o beneficio 

Renda Básica de Cidadania — RBC e o Fundo Municipal da Renda Básica de Cidadania — 

FMRBC. 

De acordo com a proposta, o beneficio Renda Básica da Cidadania — RBC constitui 

transferência de renda, a ser pago a todos os residentes do Município de São Paulo, há pelo 

menos 5 anos, com valor a ser definido pelo Poder Executivo, por meio de Decreto, devendo 

atender inicialmente às famílias e pessoas contempladas pelo Programa Federal Bolsa 

Família, às pessoas inscritas no Cadastro Único do Governo Federal — CadÚnico e por fim 

atingir a universalização a todos os habitantes do Município de São Paulo, na medida da 

capacidade orçamentária do Município. 

A proposta cria, ainda, o Fundo Municipal da Renda Básica de Cidadania — FMRBC, com a 

finalidade de custear o RBC, disciplinando a composição deste. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete 

aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 

no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Versa a propositura, também, sobre serviços públicos e criação de Fundo, sobre as quais 

compete ao Sr. Prefeito iniciar o processo legislativo, nos termos do art. 37, § 2 0, inciso IV e 

art. 69, inciso XVIII, da Lei Orgânica do Município. 

No mérito, o objetivo do projeto é assegurar a melhora das condições de vida dos indivíduos 

de forma universal, encontrando amparo na Constituição Federal, que em seu art. 3° define 
HELCOM 

79/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara_sp ciou br 
p10620-16 m 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

p10620-16 

os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, dentre eles o de erradicar a 

pobreza,e a marginalização e o de reduzir as desigualdades sociais e regionais. 

/ 3In- 

S NETO 

JANAINA LIMA 

A matéria esta sujeita ao quárum de maioria absoluta para deliberação, na forma do art. 40, 

§ 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Jus 	ação Participativa e 
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Pág. 7) 

Conferido 

Márcia Yoslerni tanlguchl Hos' 
Roxtiier Operacional 

RF 11.328 

À Comissão de P à,"2*_ 

Em ;) /  nR  
Márcia Yoshimi Tiguchi Hosi 

RF, ii 2A,6GP. 17 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em 4 n '011 às 
_RF 

Ana Lúcia de O. Sousa 
RF. 100.823 - SGP-12 

aVereador I A Vereadora 
tr2 r`r  7 	 

Em_tt  o V 11z7  
	ariairante 

Oba. O prazo para manaastaçao 0 doO dias, n- 
terrnme do 17 artigo 63 do RI 

Reoistribudo ao Wilesoor 
Para relatar. 
Sala pp GomlaA9p.de A 	stração PúbU.a. 

Ern.g.4._J 

Para relatar 
Saia da Combino 	 Pública, da AdmInIalraçè0 úbllaa. 

Pr... 

Segue -- luntioo--a— noa na ettumento(s, 
e papel de Informaçáo rubricado— sob :rf1J.S.01:, 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 42 

do processo n.° 01-62012016, de 21/12/16 
	

em 	 07106/2017 

jnaa  
Ana Lúcia Oé O. Sousa 
RF. 100.823 - SGP-12 

Pedido de Vistas ao Vereador! à Vereadora 

FERNANDO HOLIDAY 

Deferido na reunião ordinária de 07/06/2017 

Obs: O prazo para Devolução é de 2 (dois), nos termos do § 4 0  artigo 63 do R.I. 
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CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 620/2016 

PARECER 9611 DOn. DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°620/2016. 

O presente projeto de lei, de autoria do Senhor Prefeito Fernando Haddad, institui no município 

de São Paulo, a Renda Básica de Cidadania - RBC e o Fundo Municipal da Renda Básica de 

Cidadania - FMRBC. 

O beneficio supramencionado será caracterizado pela transferência de renda, sendo paga a 

todos os residentes no município há pelo menos 5 (cinco) anos, sem distinção de raca, sexo, 

idade, condição civil ou socioeconômica.  (grifo nosso) 

Conforme o artigo 2 0  do projeto, a Renda Básica de Cidadania terá os seguintes objetivos: 

• assegurar a melhoria das condições de vida dos indivíduos de forma universal; 

• reduzir as desigualdades de acesso à riqueza produzida no Município de São Paulo; 

• fortalecer a convivência comunitária por meio do direito à cidadania; 

• prover liberdade e dignidade real. 

O Poder Executivo Municipal designará uma comissão a fim de integrar as políticas sociais 

municipais e de outros níveis de governo para oferecer atendimento às famílias beneficiárias do 

Programa, objetivando o desenvolvimento de ações, programas e atividades destinadas ao 

atendimento integral à família, à criança e ao adolescente. 

A Gestão e Implementação da Renda Básica de Cidadania (RBC) estará a cargo da Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. 

O parágrafo 4° do artigo 4° estabelece que não há limite para o recebimento do beneficio da 

RBC. 

O Fundo Municipal da Renda Básica de Cidadania — FMRBC, previsto pelo artigo 5 0  terá como 

origem as seguintes fontes de recursos: 

• dotações orçamentárias próprias; 

• recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e convênios celebrados com órgãos 

e entidades da administração pública federal, estadual, distrital ou municipal; 

• doações realizadas por pessoas físicas e jurídicas, por entidades nacionais e 

internacionais, públicas e privadas; 

• em DréStIMOS r P 	. 1".".5155" 'r ^": ' 	r 1 0 •• 	n a  ' a  a 
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PL 620/2016 

• rendimentos oriundos de aplicações financeiras dos recursos; 

• receitas advindes de pagamento de multas de empresas que utilizam mão de obra em 

condição análoga ã de escravo; 

• outros recursos destinados ao FMRBC. 

De acordo com a extensa justificativa apresentada pelo autor e juntada pelo Senador 

Eduardo Suplicy, "a pobreza como fator de preocupação social resultou em extenso debate 

acerca de programas que visassem combatê-la". Apresentou também que desde a década de 

1950 se discute a importância de se oferecer uma renda mínima a todas as pessoas, de modo a 

permitir a sua sobrevivência. A RBC é um programa de fácil compreensão sobre seu conteúdo, 

objetivo e funcionamento; elimina o fenômeno da dependência que causa a "armadilha da 

pobreza" ou seja, uma situação em que beneficiários de programas assistenciais não buscam 

outra fonte de renda por correrem o risco de perder o beneficio que recebem. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Publica é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 0010k 109101R- 

TONIN O PAIVA 

GILSON BARRETO 	 ANT 

FERNANDO HOLIDAY 

, 	2 I 
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SUARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

VOTO EM SEPARADO - VEREADOR FERNANDO HOLIDAY - PL 620/2016, DE 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 

Inicio o meu vote parabenizando o eminente vereador Eduardo Suplicy pelo enorme 

afinco com que defende o projeto de renda básica da cidadania. Sua Excelência se 

destacou no Senado Federal, na Secretaria de Direitos Humanos na gestão do ex-prefeito 

Fernando Haddad e agora, como membro desta Câmara dos Vereadores, na defesa do 

projeto da renda básica da cidadania. 

O projeto ora debatido tem, indubitavelmente, grande mérito. Se implementado da 

maneira como pensa o autor, impede que qualquer pessoa caia em situação de 

vulnerabilidade social, criando uma rede de segurança capaz de erradicar de vez a miséria - 

que nada mais é do que a negação plena da cidadania. 

Contudo, temo que o projeto simplesmente não possa ser implementado neste 

momento, por questões práticas. Os Municípios têm um enorme déficit orçamentário, o 

pacto federativo está desequilibrado em prol da União, a Lei de Responsabilidade fiscal 

ainda não é observada em sua integralidade (apesar dos inúmeros avanços que trouxe) e a 

capacidade de investimento é baixa. Ainda, a criação de despesas obrigatórias tolhe a 

capacidade de novos governantes implementarem as suas promessas o que mina o 

processo democrático. 

Feitas tais observações, noto que o presente voto é apresentado perante a 

Comissão de Administração, e não perante o Plenário. Nesta Comissão - no seu âmbito 

temático - não vejo óbices a aprovação do projeto, pois não há alteração significativa na 

estrutura administrativa municipal. Pelo contrário, o projeto tem o mérito de ser 

administrativamente simples, impedindo que a criação de uma enorme e burocrática 

estrutura para a sua implementação crie custos públicos impagáveis e gere um efeito 

concentrador de renda (por meio da tributação e distribuição dos recursos arrecadados para 

pagar a estrutura burocrática) que, no final, suprima qualquer efeito positivo do programa. 

Este foi, alias, o teor de uma reunião que tive o prazer de ter com o eminente vereador 

Suplicy antes do PL ser apreciado por esta comissão. 
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Sala da Comissão de Administração Pública 

Fernando Holiday 

Vereador 

Folhar.. 	doge" 

(AMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Faço, portanto, uma observação: votarei favoravelmente ao projeto no âmbito desta 

Comissão, mas, no Plenário, tornarei a analisar a matéria e as emendas que lá forem 

propostas. Se estiver convencido de que o projeto cria gastos vultosos e irreais para a atual 

condição financeira do Município, votarei de forma contrária. Faço o presente aviso devido 

lealdade que tenho para com o povo paulistano e com o debate parlamentar. 

Isto posto, recomendo que a comissão vote favoravelmente ao relatório. 

C19\ Q-bk 	Nkt_  
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